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1. Enquadramento 
O presente Sistema de Controlo Interno das Medidas do PRR contratualizadas com a AML tem como 
objetivo central apoiar a gestão, execução e monitorização da Operações Integradas em Comunidades 
Desfavorecidas da Área Metropolitana de Lisboa. É parte integrante do SCI o Manual de Gestão do Risco. 

A natureza dinâmica subjacente ao presente SCI, implica que o mesmo seja periodicamente alvo de 
atualização, em função das alterações e melhorias que venham a ser introduzidas nos processos funcionais 
e procedimentais do PRR, em resultado da sua gestão, das determinações e dos normativos comunitários 
e nacionais, bem como da decorrência de novas dinâmicas que venham a ser identificadas. 

Este investimento tem como objetivo principal, combater a pobreza e a exclusão social nos concelhos 
mais desfavorecidos da Área Metropolitana de Lisboa, através de um conjunto de ações ligadas a 
necessidades específicas, que incluirão a capacitação das comunidades, o desenvolvimento de abordagens 
novas e inovadoras para a coesão social e intervenções no espaço público, infraestruturas sociais, 
desportivas e habitações, conforme descrito no Plano Metropolitano de Operações Integradas em 
Comunidades Desfavorecidas da Área Metropolitana de Lisboa.  

O Plano será implementado segundo um modelo de governação integrado, multinível e multiator, onde a 
AML é responsável pela sua dinamização, coordenação e globalmente responsável pela execução do 
investimento:  

a) garante a ampla divulgação do Plano;  
b) assegura os meios de apoio logístico e administrativo necessários à implementação do Plano;  
c) aprova a versão preliminar do regulamento; 
d) aprova a lista final de operações integradas locais que integram as intervenções territoriais a apoiar 
no âmbito do Plano;  
e) aprova o pagamento das diferentes tranches do financiamento faseado das candidaturas abrangidas 
pela dotação do Plano; 
f) assegura a realização de processos de monitorização e avaliação do Plano e divulgação dos resultados 
alcançados; 
g) aprova os relatórios anuais e final de execução do Plano a submeter ao grupo de acompanhamento; 
h) dinamiza um processo global de capacitação e aprendizagem de intervenção integrada e participada 
em comunidades desfavorecidas, que permita a qualificação contínua de todos os agentes. 

 

2. Modelo de Organização 
2.1. AML 
2.1.1. Natureza Jurídica e Legislação Aplicável  
A Área Metropolitana de Lisboa é uma pessoa coletiva de direito público de natureza associativa e âmbito 
territorial, adiante designada de AML, criada ao abrigo da Lei n.º 44/91, de 2 de agosto, sucessivamente 
alterada pelas Leis n.º 10/2003, de 13 de maio, n.º 46/2008, de 27 de agosto, e, finalmente, n.º 75/2013, de 
12 de setembro.  
A AML rege-se pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e demais legislação aplicável, designadamente a 
Lei n.º 77/2015, de 29 de julho, que estabelece o regime jurídico da organização dos serviços das entidades 
intermunicipais e ainda, nos casos omissos, pelo regime jurídico aplicável aos órgãos metropolitanos, além 
dos respetivos estatutos e regimentos. 
 

2.1.2. Missão 
A AML tem como missão promover, otimizar e defender interesses estratégicos da região metropolitana 
onde se insere a capital do país, integrando e potenciando as perspetivas dos municípios associados numa 
visão regional, bem como de outros agentes territoriais, públicos e privados com interesse coletivo, 
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estimulando assim o desenvolvimento integrado, valorizando a cooperação interinstitucional, criando 
sinergias e maximizando resultados. Assim, a Missão da AML, concretizada neste caso através dos Serviços 
Metropolitanos, é contribuir para a promoção do desenvolvimento sustentável e integral, a coesão 
territorial e socioeconómica e a melhoria da qualidade de vida nos municípios que a integram. 
 

2.1.3. Estrutura  
Na estrutura hierarquizada os Serviços Metropolitanos organizam-se nas seguintes categorias de unidades 
orgânicas:  
a) Departamentos - unidades orgânicas nucleares, de carácter permanente, aglutinando competências de 
âmbito operativo e instrumental integradas numa mesma área funcional;  
b) Divisões - unidades orgânicas de carácter flexível, aglutinando competências de âmbito operativo e 
instrumental integradas numa mesma área funcional;  
c) Unidades - subunidades orgânicas de carácter flexível, inseridas nas divisões, que agregam atividades de 
natureza executiva de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas bem definidas e instruções 
gerais;  
d) Gabinetes - unidades orgânicas de apoio aos órgãos metropolitanos, em particular à Comissão 
Executiva, de natureza técnica e administrativa.  
Na estrutura matricial são criadas equipas de projeto e multidisciplinares, equiparadas a Divisões (Artigo 
13º do Regulamento n.º 38/2016). 
 

2.1.4. Organigrama da AML 
O organigrama da AML, que se apresenta de seguida, não inclui a representação de uma área de trabalho 
especifica, para a gestão do PRR. No entanto essa gestão encontra-se distribuída pela EMFEEI e PDCT, 
que se encontra preparada para assegurar o cumprimento de todos os mecanismos de controlo 
necessários, tal como exposto infra, na designação das suas competências. 
 

 

Figura 1 – Organigrama da AML 
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2.2. Capacidade Institucional Técnica e Administrativa  
2.2.1. Competências das Unidades da AML com funções no âmbito dos investimentos previstos 
no PRR 
Unidades orgânicas ou 
unidades de outra natureza  

Competências no âmbito da execução das reformas ou 
investimentos no âmbito do PRR 

Conselho Metropolitano  Órgão deliberativo da Área Metropolitana de Lisboa, constituído pelos 
presidentes das câmaras municipais dos 18 municípios que integram a área 
metropolitana (Alcochete, Almada, Amadora, Barreiro, Cascais, Lisboa, 
Loures, Mafra, Moita, Montijo, Odivelas, Oeiras, Palmela, Seixal, Sesimbra, 
Setúbal, Sintra e Vila Franca de Xira). As suas Competências encontram-se cf. 
art.º 71 do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Comissão Executiva 
Metropolitana  

Órgão executivo da Área Metropolitana de Lisboa, constituído por um 
primeiro-secretário e por quatro secretários metropolitanos. A lista ordenada 
dos candidatos a membros da Comissão Executiva Metropolitana é aprovada 
pelo Conselho Metropolitano, e submetida a votação nas assembleias 
municipais dos municípios que integram a área metropolitana. As suas 
Competências encontram-se previstas no cf. art.º 76 do Anexo I à Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro. 

Conselho Estratégico para o 
Desenvolvimento 
Metropolitano 

Órgão de natureza consultiva destinado ao apoio ao processo de decisão dos 
restantes órgãos da área metropolitana. É constituído por representantes das 
instituições, entidades e organizações com relevância e intervenção no 
domínio dos interesses metropolitanos, cabendo ao conselho metropolitano 
deliberar sobre a sua composição em concreto. Compete ao CEDM aprovar 
o respetivo regimento de organização e funcionamento. 

Divisão de Ordenamento do 
Território, Ambiente e 
Urbanismo (DOTAU)1 

Competências previstas no Artigo 28.º do Regulamento n.º 38/2016 
(Regulamento dos Serviços Metropolitanos  
da Área Metropolitana de Lisboa). 

Equipa Multidisciplinar para 
Gestão dos FEEI e do 
PDCT, com o nível de 
Divisão. 

Competências previstas no Regulamento n.º 38/2016 (Regulamento dos 
Serviços Metropolitanos  
da Área Metropolitana de Lisboa). 
De acordo com o Artigo 32.º do Regulamento n.º 38/2016 (Regulamento dos 
Serviços Metropolitanos da Área Metropolitana de Lisboa) compete à Equipa 
Multidisciplinar Gestão dos FEEI e do PDCT (EMGFP) assegurar a execução 
das competências subdelegadas pelos organismos da administração central em 
matéria do PDCT, bem como do acompanhamento e execução de FEEI na 
AML. E ainda as competências indicadas nos artigos 24º e 25.º das Normas de 
Execução do Orçamento da AML 

Gabinete de Informação e 
Comunicação Social 

Competências previstas no Artigo 19.º do Regulamento n.º 38/2016 
(Regulamento dos Serviços Metropolitanos  
da Área Metropolitana de Lisboa). 

Divisão Técnico 
Administrativa e de 
Recursos Humanos 
(DTARH) 

Competências previstas no Regulamento n.º 38/2016 (Regulamento dos 
Serviços Metropolitanos  
da Área Metropolitana de Lisboa). 

Tabela 1 
 
 
 
 
 
 

 
1 Até dezembro de 2023. A parƟr dessa data, foi introduzida uma alteração estrutural resultante da reorganização 
das responsabilidades funcionais de gestão do invesƟmento. 
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2.2.2. Caracterização das funções a desempenhar no âmbito do PRR 
Identificação das unidades e recursos 
com funções no âmbito do PRR 

Caracterização das funções a desempenhar no âmbito do 
PRR 

 

Unidades 
orgânicas e 
outras 

Recursos N.º Especificação das funções e tarefas a desempenhar pelos 
colaboradores 

Divisão de 
Ordenamento do 
Território, 
Ambiente e 
Urbanismo 
(DOTAU) 

Chefe de 
Divisão da 
DOTAU  

 1  Valida e aprova os trabalhos e propostas elaboradas pelos 
colaboradores da DOTAU.  

Divisão de 
Ordenamento do 
Território, 
Ambiente e 
Urbanismo 
(DOTAU) 

Técnico 
superior 

2*  Verificação e análise técnica e financeira das candidaturas em 
conformidade com o Aviso Convite de Abertura de Concurso; 

 Análise técnica e financeira dos pedidos de reprogramação 
apresentados; 

 Interlocução técnica com os Beneficiários Finais Líder e EMRP; 
 Acompanhamento dos marcos e metas; 
 Validação dos Relatórios de Progresso, Relatório de 

Indicadores Comuns e Relatórios de Acompanhamento 
solicitados pela EMRP. 

Equipa de 
Outsourcing 

2  Realização dos Relatórios de Progresso, Relatório de 
Indicadores Comuns e Relatórios de Acompanhamento 
solicitados pela EMRP. 

Equipa 
Multidisciplinar 
para Gestão dos 
FEEI e do PDCT 

Chefe de 
Equipa 
Multidisciplina
r 

1  Valida e aprova os trabalhos e propostas elaboradas pelos 
colaboradores da EMGFEEI. 

  
 

 
 
Equipa 
Multidisciplinar 
para Gestão dos 
FEEI e do PDCT 
 

Técnico 
superior  

2  Monitorização da execução financeira do projeto; 
 Análise de risco; 
 Interlocução técnica com os Beneficiários Finais Líder e EMRP; 
 Realização das Previsões de Tesouraria; 
 Acompanhar as auditorias externas efetuadas à AML, 

coordenar a elaboração de contraditórios e verificar a 
implementação de recomendações; 

 Acompanhamento da Equipa de Outsourcing na realização das 
Verificações no Local. 

Técnico 
superior  

1  Procedimentos de Controlo Interno; 
 Verificação das dimensões de risco (fraude, corrupção, conflito 

de interesses e duplo financiamento); 
 Reporte de irregularidades e tratamento de denúncias; 
 Acompanhar as auditorias externas efetuadas à AML, 

coordenar a elaboração de contraditórios e verificar a 
implementação de recomendações; 

 Acompanhamento da Equipa de Outsourcing na realização das 
Verificações no Local. 

Equipa de 
Outsourcing 

5 
 

 Realização de Verificações Administrativas, que compreendem, 
a verificação financeira do pedido de pagamento e a verificação 
dos procedimentos de contratação pública; 

 Realização de verificações no local. 
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Gabinete de 
Informação e 
Comunicação 
Social 

Técnico 
Superior 

1  Comunicação junto dos Órgãos de comunicação social e de 
outros atores, dos apoios concedidos no âmbito do 
investimento; 

 Promoção junto dos Beneficiários Finais da comunicação das 
regras de publicitação dos apoios concedidos no âmbito do 
PRR; 

 Produção de conteúdos sobre o PRR e a temática das 
Comunidades Desfavorecidas. 

Unidade Gestão 
Financeira, 
Contabilidade e 
Património 

Técnico 
Superior 
 

1  Gestão dos processos contabilísticos: validação dos requisitos 
financeiros da proposta de pagamento, registo contabilístico das 
operações, emissão da ordem de pagamento, o processamento 
do pagamento. 

Unidade de Apoio 
Administrativo 

Assistente 
técnico 

1  Pagamentos. 

Tabela 2 
 
* No mês de dezembro de 2023, foi introduzida uma alteração estrutural no âmbito do sistema de 
controlo interno do PRR, decorrente da reorganização das responsabilidades funcionais.  
As funções e tarefas que até então se encontravam sob a responsabilidade da DOTAU foram integradas 
na Equipa Multidisciplinar para a Gestão dos FEEI e do PDCT, assegurando-se a continuidade operacional. 
Neste contexto, um trabalhador transitou formalmente para o quadro da referida Equipa, mantendo as 
funções anteriormente desempenhadas. 
A presente alteração foi implementada em conformidade com os princípios de eficiência, continuidade de 
serviço e robustez do sistema de controlo interno, garantindo, em particular, a observância da segregação 
de funções e a mitigação de riscos associados a potenciais conflitos de interesses. 
 

2.2.3. Número suficiente de colaboradores a desempenhar funções no âmbito do PRR e com a 
valência e experiência necessárias 
A AML tem alocados à gestão do PRR a equipa anteriormente descrita, sendo o Primeiro-Secretário 
Metropolitano soberano em todas as tomadas de decisão, que se entenderem por necessárias, no âmbito 
da implementação das operações. A CEML é o órgão que aprova as propostas pela equipa técnica. 
Atualmente os colaboradores envolvidos na equipa possuem uma vasta experiência no acompanhamento 
e gestão de projetos de financiamento comunitário. Considerando as normas em vigor, a AML assegura o 
cumprimento da política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, nos seus processos de 
seleção. 
 

2.2.4. Substituição de colaboradores com funções no âmbito do PRR em situação de ausência 
prolongada 
No que se refere à substituição dos técnicos, a mesma segue as regras do CPA dentro de cada equipa, se 
o responsável máximo da respetiva equipa não tiver decidido, por escrito, de modo diferente. Este sistema 
de backups, será adequado ao perfil e às competências de cada trabalhador. A segregação de funções 
encontra-se devidamente assegurada, tal como exposto na Tabela supra. 
 

2.2.5. Melhoria do desempenho das funções dos colaboradores no âmbito do PRR 
O Regulamento Interno de Formação dos Trabalhadores, encontra-se publicado na pág. web da AML: 
hƩps://documentacao.aml.pt/wp-content/uploads/2023/07/regulamento-interno-formacao-aml.pdf   
Complementarmente, têm sido elaborados planos de formação anuais, no âmbito da AML, com vista a 
garantir a formação adequada e atual, de todos os trabalhadores da AML. 
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2.2.6. Objetivos do PRR contratualizados monitorizados e incluídos na descrição das funções dos 
colaboradores 
A avaliação regular da equipa será desenvolvida de acordo com o Sistema Integrado de Gestão e Avaliação 
de Desempenho da Administração Pública (SIADAP), Lei 66-B/2007, de 18 de dezembro, com as devidas 
adaptações do Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de setembro, sendo esta aplicada a todos os 
trabalhadores da Área Metropolitana de Lisboa. Os objetivos contratualizados com os trabalhadores 
asseguram a monitorização e o cumprimento das atividades atribuídas à AML em consonância com a 
gestão do PRR.  
 

2.2.7. Rotação de colaboradores nos cargos sensíveis no âmbito do PRR 
Nesta fase não se identificaram cargos sensíveis, contudo caso se venha a identificar postos de trabalho 
em que se detete algum efeito adverso, serão adotados procedimentos de controlo considerados 
adequados, nomeadamente, efetuar-se-á a rotação de pessoal. 
 

2.2.8. Meios necessários para o desempenho adequado e eficiente de funções no âmbito do PRR 
De forma a garantir o cumprimento das obrigações contratualizadas com a EMRP, a AML compromete-
se a disponibilizar a todos os trabalhadores da equipa, os meios físicos adequados, para que o Plano de 
Trabalho seja cumprido: instalações apropriadas; um posto de trabalho; um computador/portátil com 
acesso à rede da AML e Internet; telefone/telemóvel; o acesso a equipamentos como 
impressoras/fotocopiadoras e, outros consumíveis. 
 

2.2.9. Ética e Integridade 
Tendo em conta a longa experiência, da AML, na gestão de Fundos Comunitários, o "Código de Ética da 
Área Metropolitana de Lisboa", é um instrumento de trabalho reconhecido e é dado a conhecer a todos 
os trabalhadores, de forma sistemática, no início das suas funções, em formato digital e físico. O 
documento e, respetivos Anexos encontram-se disponíveis para consulta na pág. web www.aml.pt. 
A AML faz ainda parte do Grupo de trabalho Think Tank “BOAS PRATICAS – ANTIFRAUDE” que tem 
como um dos seus objetivos, disponibilizar às Instituições do Grupo, um conjunto vasto de documentos 
orientadores, a saber: avaliação de riscos; código de ética e conduta; declarações de não conflito de 
interesse; gestão de riscos e sistemas de controlo. 
 

2.2.10. Segregação de funções 
As equipas de colaboradores da AML afetas ao PRR, irão cumprir o princípio de segregação de funções, 
considerando-se que o mesmo fica claro, pelo exposto no quadro da Especificação da Capacitação. Este 
modelo orgânico, irá assegurar o cumprimento das normas acordadas, em sede de Contrato, com a 
Estrutura de Missão para o PRR. 
Os técnicos que avaliam as candidaturas e reprogramações, não possuem qualquer intervenção ao nível 
do acompanhamento financeiro dessas operações, nomeadamente nas verificações de gestão, 
administrativas e no local. Os pagamentos são realizados por equipas e técnicos distintos, pertencentes à 
Divisão Técnico Administrativa e de Recursos Humanos 
A AML compromete-se a assegurar este modelo de trabalho, até ao encerramento dos investimentos 
contratualizados no âmbito do PRR. 
O princípio da segregação de funções deverá estar igualmente consagrado no âmbito da utilização dos 
diversos sistemas de informações, uma vez que todos os utilizadores devem estar identificados e 
individualizados, possuindo um login e password únicos e níveis de acesso/perfis diferenciados. 
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2.3. Plano Metropolitano de Apoio às Comunidades Desfavorecidas 
O investimento prevê uma atuação sobre os múltiplos fatores de exclusão, que se potenciam mutuamente 
e afetam de forma gravosa alguns territórios e comunidades sub-representadas, desfavorecidas e em risco 
de exclusão social na área metropolitana de Lisboa.  

Neste contexto foi elaborado o Plano Metropolitano de Operações Integradas em Comunidades 
Desfavorecidas, como instrumento de operacionalização do investimento. O Plano Metropolitano será 
implementado segundo um modelo de governação integrado, multinível e multiator que garantirá não só 
uma coordenação eficaz ao nível global como uma forte capacidade de liderança dos atores locais na 
escolha das ações e medidas adequadas às necessidades específicas dos territórios. O modelo de 
governação contemplará três níveis: metropolitano (Plano); sub-regional (Intervenção Territorial); 
freguesia (Operação Integrada Local).   

 

Figura 1- Esquema síntese do modelo de governação 

Em suma, encontra-se programada a concretização de seis intervenções territoriais compostas por 31 
operações integradas locais (OIL), que irão incidir em freguesias onde se localizam comunidades 
desfavorecidas, inequivocamente marcadas por situações e dinâmicas de exclusão socio-territorial. 
A dotação financeira programada para a concretização das intervenções territoriais é de 118.861.382,98€, 
tendo cada OIL o montante mínimo de investimento de 2.750.000,00€, não podendo o investimento em 
ações ou medidas de natureza imaterial ser inferior a 27,3%. 
Com vista à regulação e efetiva implementação do investimento, designadamente a gestão da 
implementação das intervenções, do acompanhamento, monitorização, controlo, auditoria e avaliação, foi 
atribuída à AML, a dotação orçamental de 2.478.000,00€. 
 
 

3. Operações Integradas Locais 
3.1. Avisos de concurso 
O AAC foi publicitado no site do PRR (https://recuperarportugal.gov.pt/candidaturas-prr/) e no Site 
institucional da AML: 
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hƩps://www.aml.pt/susProjects/susWebBackOffice/uploadFiles/wt1wwpgf_aml_sus_pt_site/componen
tPdf/SUS62D580FCA8CFF/PRRCOMDESFAML_AAC_2AFASE_2AREPUB.PDF 

Os critérios de seleção têm como base o Plano Metropolitano de Apoio às Comunidades Desfavorecidas 
na AML, bem como as Orientações Técnicas aplicáveis. Na fase inicial do processo, foram realizadas 
diversas ações de divulgação aos potenciais interessados, através de reuniões do Grupo de Trabalho 
Metropolitano de Fundos Comunitários, Sessões de capacitação e Sessões de trabalho com as 6 Unidades 
Técnicas Locais. 

 

3.2. Seleção das operações 
Os procedimentos contribuem para o definido no Acordo de Parceria bem como no Acordo Operacional 
que o Estado Português celebrou com a União Europeia, designadamente os marcos e metas definidas 
para o investimento RE-i06.02. 
 

3.2.1. Duplo Financiamento 
No que concerne ao duplo financiamento, de acordo com o ponto 1, do artigo 12.º, do DL n.º 29-B/2021, 
de 04.05, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 61/2023, de 24.07, menciona que “...os financiamentos 
do PRR não são acumuláveis com outros fundos ou mecanismos europeus para as mesmas despesas…”, ou seja, 
os mesmos custos não podem ser financiados duas vezes.  

A verificação da não acumulação de apoios com outros fundos ou mecanismos europeus para as mesmas 
despesas é efetuada através de declaração dos beneficiários e por ações de acompanhamento e ações de 
controlo. A EMRP disponibiliza, aos BI, a aplicação informática “FinDup”, a qual assegura através do SI-
PRR, o acesso aos dados transmitidos por outras entidades coordenadoras e gestoras de fundos europeus, 
sendo garantidos, desta forma, os procedimentos de verificação ex-ante, na dimensão do controlo 
cruzado.  

De acordo com a OT n.º 11/2023 “A análise ex-ante desempenha um papel crucial na diminuição de risco de 
duplo financiamento, ao avaliar os financiamentos já alocados a determinado beneficiário, noutros fundos, 
comparando com a candidatura em análise, antes de novos recursos financeiros serem comprometidos.” 

De forma a mitigar o risco de duplo financiamento, a AML, utiliza a conjugação de três níveis de verificação: 

 

Relativamente às declarações contratuais prestadas pelos beneficiários finais, no âmbito da 
contratualização através de termos de aceitação, configuram o compromisso de que os investimentos a 
que se candidatem não serão objeto de financiamento cumulativo por outros fundos europeus, assumindo 
tal obrigação perante o BI. 

Na fase de acompanhamento e controlo, é efetuada a verificação da dimensão do risco do duplo 
financiamento, tendo por base, nas contratualizações anteriores à revisão da OT n.º 11 da EMRP, a análise 
das respostas ao questionário e posteriormente, o recurso à ferramenta “FinDup”, fichas de verificação 
e ações de controlo específicas de todos os BF.  

Neste contexto, interessa referenciar a utilização da aplicação “FinDup” como indispensável para a 
mitigação do risco de duplo financiamento entre os apoios concedidos no âmbito do PRR e os outros 

Nível 1 
Análise ex-ante

Nível 2 

Declaração emitida 
pelo beneficiário

Nível 3 

Análise sistemática de 
controlos cruzados

Nível 4 

Ações de 
acompanhamento e 
controlo sobre as 

operações
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fundos da UE. De acordo com o n.º 4, do artigo 22.º, do Regulamento (EU, Euratom) 2018/1046, de 
18.07.2018, “(…) a Comissão disponibiliza aos Estados-Membros um sistema integrado e interoperável de 
informação e de acompanhamento, que inclui uma ferramenta única de exploração de dados e de pontuação do 
risco, para aceder aos dados pertinentes e analisá-los, com vista a uma aplicação generalizada desse sistema pelos 
Estados-Membros (…)”. A “FinDup” apoia na identificação dos projetos que utilizam diversos fundos da 
UE onde há risco de duplo financiamento, mostrando aos interessados, independentemente do seu papel 
nos vários projetos. 

Adicionalmente, a verificação do risco de duplo financiamento contempla a recolha de evidências adicionais 
através da consulta à ferramenta de data-minning ARACHNE, de outras fontes de dados confiáveis, como 
por exemplo a Kohesio database ou a Financial Transparency System (FTS) e, se necessário, a solicitação 
de informações adicionais aos respetivos beneficiários.  

O resultado da verificação administrativa ex-ante e verificações seguintes – “análises específicas” é 
integrado no processo da análise da operação:  

▪ com o resultado da análise aos dados dos controlos cruzados (cross-checks) realizados sobre 
os BF evidenciada através da aplicação informática “FinDup”;  

▪ a conclusão sobre a avaliação de risco quanto à existência de duplo financiamento, de acordo 
com a notação e as evidências recolhidas: “Risco elevado”, “Risco médio” ou “Risco reduzido”;  

▪ as eventuais recomendações ou ações a desenvolver, nomeadamente ações de controlo 
especificas no âmbito do duplo financiamento para reforçar as medidas de prevenção, deteção e 
mitigação de risco do duplo financiamento.  

A AML notifica a EMRP dos resultados obtidos, sempre que concluam que os elementos recolhidos 
indiciam que não se encontra garantida a exclusão do risco de duplo financiamento, devendo, 
complementarmente, para o efeito, tomar ainda todas as medidas que se revelem necessárias para garantir 
um adequado cumprimento da totalidade das obrigações que decorrem do contrato celebrado com a 
EMRP (OT n.º 11). 

 

3.2.2. Conflito de Interesses 
Conforme o artigo n.º 61, do Regulamento (EU, Euratom) n.º 2018/1046, de 18.07, existe um conflito de 
interesses sempre que no "exercício imparcial e objetivo das funções de um ator financeiro ou outra pessoa" 
envolvido na execução financeira "estiver comprometido por razões que envolvam família, vida emocional, 
afinidade política ou nacional, interesse económico ou qualquer outro interesse pessoal direto ou indireto". 

No âmbito da contratualização com os BF, em conformidade com o previsto no ponto 1, alínea j), da 
cláusula 6.ª, do TA, este compromete-se a cumprir um conjunto de obrigações, nomeadamente o respeito 
pelos princípios de transparência, de modo a prevenir situações suscetíveis de configurar conflito de 
interesses, particularmente nas relações entre os fornecedores/prestadores de serviços.  

Após a contratualização, todos os envolvidos no processo devem subscrever uma declaração de 
inexistência de conflito de interesses. Esta obrigação também abrange os trabalhadores da AML, 
envolvidos nos projetos do PRR. Assim como a formalização da resposta ao inquérito sobre conflito de 
interesses, enquanto procedimento subsequente e obrigatório à subscrição da DICI, dando cumprimento 
ao disposto na OT n.º 12. 

Nos termos da OT n.º 12, em situação de conflito de interesses, os intervenientes devem subscrever a 
declaração de conflito de interesses, declarando-se impedidos e solicitando escusa do desempenho das 
funções atribuídas na sua atividade, comprometendo-se a comunicar tal facto de imediato. No caso de 
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deteção de falsas declarações, são adotadas medidas de investigação e eventuais medidas corretivas, em 
conformidade com o quadro jurídico em vigor. 

A AML utiliza a ferramenta ARACHNE, recorrendo ao cruzamento de elementos constantes da 
declaração como esta ferramenta e outras fontes de informação específicas, como forma de prevenção e 
deteção de conflito de interesses, conforme procedimentos descritos na OT n.º 12 e Manual de Gestão 
do Riscos.  

 

3.3. Candidaturas e operações 
A apresentação das candidaturas é realizada através da submissão de formulário eletrónico no portal para 
a submissão de candidaturas, sendo instruída com a documentação necessária, até à hora fixada no Aviso 
Convite de Abertura de Concurso. 
A avaliação, decisão e acompanhamento das candidaturas é da responsabilidade da AML, na qualidade de 
Beneficiário Intermediário, nos termos do artigo 9.º, do Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 de maio, que 
estabelece o modelo de governação dos fundos europeus atribuídos a Portugal através do PRR. Sem 
prejuízo do necessário cumprimento das disposições legais relacionadas com a execução das intervenções 
a realizar, não serão exigidos pareceres de entidades externas para efeitos de admissão e seleção das 
operações. 

Assim, a AML analisa, hierarquiza e efetua uma proposta de decisão das candidaturas. O processo de 
análise e decisão das candidaturas decorre num prazo de 25 dias úteis, contados a partir da data-limite de 
candidatura. 

Nos termos do Aviso, são considerados como Beneficiários Finais, no âmbito das Comunidades em Ação 
- Operação Integradas Metropolitanas, as seguintes tipologias de entidades identificadas como promotoras 
das medidas e ações identificadas no Plano de Ação da Operação Integrada Local (OIL) aprovado pela 
AML: 

a) Câmara Municipal; 
b) Junta de Freguesia; 
c) Associações, entidades privadas sem fins lucrativos, cooperativas ou fundações; 
d) Instituições de ensino superior; 
e) Entidades da administração central, nomeadamente das áreas da educação, saúde, emprego e 
formação, habitação, segurança social e migrações. 
f) Entidades públicas do sector empresarial local. 
g) Entidades com pessoa coletiva religiosa. 

 
São considerados como líderes da OIL os respetivos municípios.  

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação europeia, nos contratos estabelecidos com a 
EMRP ou nos AAC, os BF ficam obrigados, quando aplicável, a: 

a) Executar as operações nos termos e condições aprovados;  
b) Permitir o acesso aos locais de realização das operações e àqueles onde se encontrem os elementos 
e documentos necessários ao acompanhamento e controlo do projeto aprovado;  
c) Conservar os documentos relativos à realização da operação, sob a forma de documentos originais 
ou copias autenticadas, em suporte digital, quando legalmente admissível, ou em papel, durante o prazo 
de três anos, a contar da data do encerramento ou da aceitação da Comissão Europeia sobre a 
declaração de encerramento do PRR, consoante a fase em que o encerramento da operação tenha 
sido incluído, ou pelo prazo fixado na legislação nacional aplicável ou na legislação específica em matéria 
de auxílios de Estado, se estas fixarem prazo superior;  
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d) Proceder à publicitação dos apoios, em conformidade com o disposto na legislação europeia e 
nacional aplicável;  
e) Manter as condições legais necessárias ao exercício da atividade;  
f) Repor os montantes indevidamente recebidos e cumprir as sanções administrativas aplicadas;  
g) Manter a sua situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a administração 
fiscal e a segurança social, a qual é aferida até ao momento de outorga do contrato, bem como na 
altura do pagamento dos apoios, sem prejuízo de em regulamentação específica aplicável ao PRR se 
definir momento distinto;  
h) Ter um sistema de contabilidade organizada ou simplificada, de acordo com o legalmente exigido;  
i) Dispor de um processo relativo à operação, preferencialmente em suporte digital, com toda a 
documentação relacionada com a mesma devidamente organizada, incluindo o suporte de um sistema 
de contabilidade para todas as transações referentes à operação;  
j) Assegurar o fornecimento de elementos necessários às atividades de monitorização e de avaliação 
das operações e participar em processos de inquirição relacionados com as mesmas;  
k) Adotar comportamentos que respeitem os princípios da transparência, da concorrência e da boa 
gestão dos dinheiros públicos, de modo a prevenir situações suscetíveis de configurar conflito de 
interesses, designadamente nas relações estabelecidas entre os BF e os seus fornecedores ou 
prestadores de serviços;  
l) Garantir o cumprimento do princípio do Não Prejudicar Significativamente “Do No Significant Harm” 
(DNSH), não incluindo atividades que causem danos significativos a qualquer objetivo ambiental na 
aceção do Artigo 17.º do Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu e do Conselho 
(Regulamento da Taxonomia da UE) e assegurando o cumprimento da legislação ambiental aplicável a 
nível nacional e da União Europeia. 

 

Podem ser Parceiros Executores as entidades identificadas previstas na alínea c), do ponto 3.1, do Aviso, 
nomeadamente associações, entidades privadas sem fins lucrativos, cooperativas ou fundações, que 
colaborem com os BFL das OIL na realização das ações previstas no Plano de Ação aprovado, através de 
processos enquadrados por contrato-programa. 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação europeia, conforme disposto nos respetivos 
contratos-programa, constituem obrigações dos parceiros executores: 

a) Implementar e realizar as atividades incluídas nos projetos e descritos na cláusula 1ª do contrato-
programa e as suas atividades em parceria com o primeiro outorgante, de acordo com o planeamento 
definido no Plano de Ação da Operação Integrada Local e nos termos e condições aprovadas; 

b) Definir e articular com o primeiro outorgante a organização das atividades; 

c) Assegurar a verificação da realização das atividades e o cumprimento integral das disposições 
legais aplicáveis em matéria de Contratação Pública e igualdade de oportunidades e de género; 

d) Proceder à publicitação dos apoios, em conformidade com o no n.º 2 do artigo 34.º do 
Regulamento (UE) 2021/241 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de fevereiro, que criou o 
Mecanismo de Recuperação e Resiliência, bem como Orientação Técnica n.º 5/2021, de 24 de agosto, 
emitida pela EMRP, designada por “Guia de Informação e Comunicação para os Beneficiários do PRR”, 
o Beneficiário Final deve dar cumprimento aos requisitos de informação, comunicação e publicidade 
relativamente à origem do financiamento; 

e) Permitir o acesso aos locais de realização das atividades, bem como aos locais onde se 
encontrem os elementos e documentos necessários ao acompanhamento e controlo das atividades 
contratadas a efetuar pelas entidades com competência para o efeito no âmbito do PRR; 
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f) Conservar os documentos relativos à realização das atividades ou sob a forma de documentos 
originais ou de cópias autenticadas, em suporte digital, quando legalmente admissível, ou em papel, 
durante o prazo durante cinco anos a contar do pagamento do saldo ou, na falta de tal pagamento, a 
contar da transação. Este período é de três anos se o valor do financiamento for inferior ou igual a 60 
000€; 

g) Repor os montantes indevidamente recebidos e cumprir as sanções administrativas aplicadas; 

h) Dispor de um processo relativo à operação, preferencialmente em suporte digital, com toda a 
documentação relacionada com a mesma devidamente organizada, incluindo o suporte de um sistema 
de contabilidade para todas as transações referentes à operação; 

i) Assegurar o fornecimento de elementos necessários às atividades de monitorização e de 
avaliação das operações e participar em processos de inquirição relacionados com as mesmas; 

j) Adotar comportamentos que respeitem os princípios da transparência, da concorrência e da 
boa gestão dos dinheiros públicos, de modo a prevenir situações suscetíveis de configurar conflito de 
interesses, designadamente nas relações estabelecidas entre os Beneficiários Finais e os seus 
fornecedores ou prestadores de serviços; 

k) Garantir o cumprimento do princípio do Não Prejudicar Significativamente “Do No Significant 
Harm” (DNSH), não incluindo atividades que causem danos significativos a qualquer objetivo ambiental 
na aceção do Artigo 17.º do Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu e do Conselho 
(Regulamento da Taxonomia da UE) e assegurando o cumprimento da legislação ambiental aplicável a 
nível nacional e da União Europeia. 

O BF é ainda obrigado a assegurar o fornecimento de elementos necessários às atividades de 
monitorização e de avaliação das operações e participar em processos de inquirição relacionados com as 
mesmas. 

 

Figura 3 – Tipo de Intervenientes 
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3.4. Decisões 
De acordo com o AVISO N.º 01/C03-i06.02/2022 1.ª Fase, as decisões são notificadas ao Beneficiário Final 
pela AML, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data da sua emissão. A decisão de aprovação, bem 
como a respetiva notificação, inclui, nomeadamente e quando aplicável, os seguintes elementos:  

a) Os elementos de identificação do beneficiário final;  
b) A identificação da Componente e Investimento do PRR;  
c) A identificação da operação, dos objetivos e das realizações acordadas e sua descrição sumária;  
d) O plano financeiro, com discriminação das rubricas aprovadas e respetivos montantes;  
e) As datas de início e de conclusão da operação;  
f) A identificação das garantias ou condições exigidas para acautelar a boa execução da operação;  
g) O custo total da operação;  
h) O custo elegível da operação, com justificação das diferenças entre o custo total e o custo elegível;  
i) O montante anualizado do apoio público e a respetiva taxa de financiamento;  
j) O prazo para a assinatura e devolução do termo de aceitação ou contrato. 
 

Quaisquer alterações às demais alíneas do referido ponto, estão sujeitas a nova decisão do Beneficiário 
Intermediário, sejam as mesmas anteriores ou posteriores à assinatura do termo de aceitação. A emissão 
de nova de decisão de aprovação posterior à assinatura do termo de aceitação que verse as alíneas 
referidas no ponto anterior, origina a emissão de novo termo de aceitação. São financiadas as candidaturas 
que cumpram todos os critérios estabelecidos no presente Aviso, por ordem de submissão até ao limite 
da dotação financeira disponível para cada região. A decisão sobre as candidaturas pode ser de aprovação 
e de não aprovação. É concedido um prazo de 10 dias úteis para os BF se pronunciarem sobre o projeto 
de decisão final. 

 

3.5. Contratualização  
A formalização da concessão do apoio ou a sua aceitação e a assunção das obrigações de execução por 
parte do Beneficiário Final é concretizada mediante a assinatura de termo de aceitação. A tramitação deste 
processo encontra-se prevista no Aviso Convite de Abertura de Concurso, privilegiando-se a utilização 
da submissão eletrónica dos documentos contratuais.  

Sempre que possível a assinatura do termo de aceitação deve ser eletrónica, com recurso ao cartão de 
cidadão, à chave móvel digital, utilizando o sistema de certificação atributos profissionais (SACP) ou cartão 
CEGER (para entidades públicas) dos representantes legais das entidades com poderes para o ato e 
devolvido ao Beneficiário Intermediário através da submissão na plataforma. Caso o termo de aceitação 
não seja assinado ou submetido no prazo previsto do ponto 10.2 do aviso, a decisão de aprovação caduca, 
salvo motivo justificado, não imputável à entidade e devidamente aceite pelo Beneficiário Intermediário. 

O termo de aceitação, quando devidamente assinado pelo Beneficiário Final, produz os efeitos de um 
contrato escrito. 

O termo de aceitação deve prever os fundamentos suscetíveis de determinar a revogação ou redução do 
apoio, sendo a redução determinada em função da gravidade do incumprimento, designadamente e quando 
aplicável: 

a) O incumprimento das obrigações do Beneficiário Final estabelecidas no termo de aceitação; 
b) A não justificação da aplicação da despesa na operação aprovada ou a imputação de despesas não 
relacionadas com a execução da operação; 
c) O incumprimento das normas relativas a informação e publicidade; 
d) O desrespeito pelo disposto na legislação europeia e nacional aplicável, nomeadamente em matéria 
de contratação pública, devendo, neste caso, aplicar-se uma redução proporcional à gravidade do 
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incumprimento, designadamente da tabela de correções financeiras aprovada pela Comissão Europeia 
para os fundos estruturais; 
e) A existência de alterações aos elementos determinantes da decisão de aprovação que ponham em 
causa o mérito da operação ou a sua razoabilidade financeira; 
f) A inexecução integral da candidatura nos termos em que foi aprovada; 
g) A recusa, por parte do Beneficiário Final, da submissão ao controlo e auditoria a que estão 
legalmente sujeitos; 
h) A prestação de falsas declarações sobre a realização da operação ou sobre os custos incorridos, 
que afetem, de modo substancial, a justificação dos apoios recebidos ou a receber. 

 

Os Beneficiários Finais Líderes podem contratualizar com Parceiros Executores (PE), conforme descrito 
no ponto 3.3. do Aviso, a execução de ações definidas nos Planos de Ação através da celebração de 
Contratos Programa (Anexo 1) entre estas entidades, que observem os seguintes requisitos: 

a) Identificação das ações a realizar em colaboração; 
b) Apoio financeiro a prestar; 
c) Obrigações do Parceiro Executor; 
d) Indicadores de resultado e realização a cumprir pelo Parceiro Executor; 
e) Mecanismos de controlo e fiscalização da execução; 
f) Condições de revisão, incumprimento, rescisão e sansões. 
g) Vigência. 

 

 

Figura 4 -Fluxograma de contratualização 

 

3.6. Modificações e Reprogramações  
Ao longo do período de implementação das OIL, estas poderão sofrer alterações nas suas componentes 
física ou financeira que tenham uma incidência reduzida, apenas ao nível das ações aprovadas, ou mais 
ampla, que abranjam mais do que uma ação, medida ou eixo. 

As alterações realizadas nos Projetos e Planos de Ação, que tenham sido objeto de termo de aceitação, 
respetivos cronograma e plano financeiro podem ser realizadas, desde que devidamente fundamentadas.  

As regras aplicadas para a formulação do pedido de alteração estão definidas no Aviso. Os pedidos 
reprogramação são submetidos em SIGA, atualizando para o efeito os ficheiros FACI e respetivos Planos 
de Ação.  

Após a receção do pedido, o técnico procede à verificação da sua conformidade e elabora a proposta de 
decisão para aprovação superior. 

Contrato-ProgramaTermo de AceitaçãoContrato de 
Financiamento

Beneficiário 
Intermédiário

Beneficiário Final 
Líder Parceiros Executores

Beneficiário Final 
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Na sequência da apreciação favorável pelo superior hierárquico, o técnico procede à elaboração do 
aditamento ao termo de aceitação, sendo a minuta enviada para aprovação da CEML ou PSM conforme 
delegação de competências. 

Após a deliberação será assinado um aditamento ao termo de aceitação. 

Quando o financiamento programado para um determinado ano civil, não for integralmente executado, 
as verbas transitam automaticamente para o ano civil seguinte. Esta alteração, não carece de novo termo 
de aceitação. 

 

3.7. Verificações de Gestão 
No sentido de garantir a conformidade dos projetos com as políticas da União Europeia, nomeadamente 
em matéria de deteção de irregularidades e fraudes, contratação pública, igualdade de género e de 
oportunidades, não discriminação, regras ambientais e cumprimento do princípio do DNSH, a AML irá 
implementar uma série de procedimentos visando a verificação do seu comprimento.  

A AML, sem prejuízo de outros mecanismos de acompanhamento e controlo que venham a ser adotados 
internamente, irá realizar o acompanhamento e a verificação das operações contratualizadas nos seguintes 
termos:  

a) verificações administrativas relativamente à documentação do projeto, aos relatórios de progresso 
físicos e financeiros e à verificação dos procedimentos de contratação pública inerentes às despesas 
apresentadas em cada pedido de pagamento e de saldo final por parte do BFL.  
b) verificação dos projetos no local, por amostragem, visando garantir a confirmação real de cada 
investimento, o seu progresso físico e a conformidade com os termos em que foram aprovados. A 
verificação no local, visa também obter um conhecimento o mais completo e abrangente possível das 
condições de implementação dos investimentos, a identificação dos principais aspetos positivos e a 
enumeração das dificuldades ou limitações mais importantes. 
 

A realização das verificações de gestão será efetuada por uma equipa externa, que será contratada 
especificamente para o efeito, sendo da responsabilidade da Equipa Multidisciplinar para Gestão dos FEEI 
e do PDCT o acompanhamento e validação da análise realizada.  

Os procedimentos de verificação da realização física e financeira das ações contratualizadas com os 
Parceiros Executores são definidos nos Contratos Programa.  

 

3.7.1. Procedimentos das verificações administrativas  
A revisão dos pedidos de reembolso submetidos pelos beneficiários finais obedece a critérios previamente 
definidos e uniformizados, garantindo a consistência, a rastreabilidade e a segregação de funções em todas 
as fases do processo, nomeadamente: 

• Conformidade formal: verificação da completude da documentação exigida (faturas, recibos, 
comprovativos de pagamento, relatórios de execução, declarações de cumprimento DNSH, 
igualdade, etc.). 

• Conformidade legal e regulamentar: análise da elegibilidade da despesa de acordo com o 
Regulamento Financeiro da UE, regras nacionais aplicáveis e normas do PRR. 

• Coerência financeira: correspondência entre os montantes apresentados e os aprovados no 
termo de aceitação/contrato. 
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• Risco de dupla afetação: verificação, através da ferramenta FinDup e de cruzamentos internos, 
da inexistência de duplo financiamento. 

• Rastreabilidade: garantia de que os documentos comprovativos estão devidamente arquivados e 
acessíveis em SI-PRR para auditoria. 

As verificações administrativas cuja realização caberá a uma equipa externa, serão efetuadas de forma 
sistemática, ou seja, incidirão obrigatoriamente sobre todos os pedidos de pagamento e sobre o saldo 
final apresentados no âmbito de um determinado projeto.  

Na generalidade as verificações administrativas e financeiras seguem os modelos e checklists uniformizadas 
disponibilizadas pela EMRP no Manual de Procedimentos, garantindo a proporcionalidade e a consistência 
dos controlos aplicados. 

Num primeiro momento, a verificação incidirá sobre o correto cumprimento das regras de contratação 
pública, utilizando-se para o efeito a ficha de verificação dos procedimentos de contratação pública – 
formação e execução do contrato (Anexo III). Caberá à equipa externa a deteção de irregularidade e 
deficiências, bem como a solicitação de esclarecimentos junto dos Beneficiários, a análise das respostas e 
emissão de parecer na respetiva ficha de verificação dos procedimentos de contratação pública. 

Num segundo momento, a incidência das verificações administrativas assentará sobre aspetos mais 
formais, como por exemplo: 

• Correto preenchimento dos formulários relativos ao pedido de pagamento; 
• Identificação dos valores; 
• Coerência dos dados; 
• Documentos de suporte. 

Concluída esta fase, a verificação assumirá um carácter mais substantivo, atuando sobre aspetos 
considerados fundamentais, nomeadamente: 

• O período de elegibilidade; 
• O seu estado atual; 
• Conformidade da execução física com o previsto no termo de aceitação; 
• Cumprimento das regras de elegibilidade e outras normas legais; 
• Validação da despesa declarada. 

O cumprimento de todas estas obrigações é assegurado através da aplicação de uma checklist, onde se 
encontram enumerados os diferentes pontos a verificar. 

Tendo em conta o elevado número esperado de procedimentos de contratação pública e seus inerentes 
documentos de despesa, não se afigura como viável a sua verificação integral. A garantia da sua legalidade 
e conformidade, será dada pela aplicação de uma amostra representativa que combinará um método de 
verificação dirigida, com um método aleatório. 

Nessa sequência, a verificação incluirá num primeiro momento, a conferência de todos os procedimentos 
de Contratação Pública acima dos limiares e das suas despesas correspondentes e num segundo instante, 
a consideração de uma amostra aleatória de documentos de despesa e dos seus procedimentos de 
contratação pública. 

A execução financeira do investimento é comprovada com a apresentação da lista das despesas (faturas 
ou documentos equivalentes) relativas à realização do investimento (Anexo VIII). 

Tal como já foi referido, para a constituição da amostra aleatória, não serão considerados os documentos 
de despesa resultantes de procedimentos de contratação pública acima dos limiares. Excluídos estes, se o 
número de documentos remanescentes for inferior a 30, a verificação deverá abranger o censo da despesa 
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declarada. Nos restantes casos, será selecionado um número mínimo de 30 documentos de despesa, por 
cada pedido de pagamento. Deste conjunto, devem ser excluídos os documentos de despesa inferiores a 
25,00€, mas apenas se no seu conjunto, não ultrapassarem 2% do total de despesa apresentada no pedido 
de pagamento a título de reembolso. 

Complementarmente, deverá ser garantida a verificação de pelo menos uma despesa de cada projeto em 
cada OIL. 

Caso sejam identificadas desconformidades ou irregularidades durante a análise, a amostra deverá ser 
alargada à totalidade das despesas do procedimento de contratação pública, ou do fornecedor 
considerado, no âmbito da OIL.  

 

Figura 5 – Incidência das Verificações Administrativas 

 

Fluxo de Decisão: 

1. Submissão do pedido pelo beneficiário final via SI-PRR. 
2. Verificação administrativa inicial pelo técnico externo (checklist de conformidade, parecer e registo no 
SI-PRR). 
3. Revisão e validação hierárquica do parecer dirigente externo. 
4. Validação documental e emissão de parecer técnico interno (com registo em sistema de gestão 
documental). 
4. Validação hierárquica pelo Chefe de EMGFEEI e PDCT. 
5. Aprovação e autorização do pagamento pela CEML ou PSM, conforme delegação de competências. 
6. Registo da decisão no SI-PRR, garantindo pista de auditoria. 
7. Comunicação ao beneficiário final da decisão (aprovação, pedido de elementos adicionais ou rejeição). 
 

3.7.2. Procedimentos das verificações no local 
As verificações no local visam confirmar a realidade da operação, o seu progresso físico, a sua 
conformidade com os termos em que foram aprovadas, o respeito pelas regras comunitárias em matéria 
de publicidade. Visam ainda verificar se o beneficiário está a fornecer informações precisas sobre a 
execução física e financeira da operação e o cumprimento das disposições aplicáveis em termos do DNSH. 

Procedimentos CP 
acima dos limiares e 

suas despesas

Até 30 documentos 
de despesa 

selecionados 
aleatóriamente

Verificação de pelo 
menos uma 

despesa por projeto 
em cada OIL

Alargamento da 
Amostra em caso 

de identificação de 
irregularidades ou 
desconformidades



23 
 

As verificações no local incidem sobre operações selecionadas pela AML e são efetuadas com base em 
checklist disponibilizadas no Manual de Procedimentos da EMRP (6.ª ed., jun/2024), estes modelos 
integram-se por remissão no presente SCI, nomeadamente:  

 Anexo 13 - Relatório de verificação no local 
 Anexo 14 - Relatório de verificação no local – Relação de fotos 
 Anexo 15 - Relatório de verificação no local – Lista de presenças 
 Anexo 16 - Verificação da Conformidade com as Regras Europeias de Publicidade 
 Anexo 17 - Verificação da execução das operações e a sua conformidade com os termos em que foram 

aprovados 
 Anexo 18 - Verificação dos Procedimentos de Contratação Pública – Formação e execução do Contrato 
 Anexo 19 - Verificação do Risco de Conflito de Interesses 
 Anexo 22 - Verificação das disposições legais em matéria de Igualdade de Oportunidades e de Não 

Discriminação 
 Anexo 23 - Verificação das Componentes do Sistema de Gestão e Controlo Interno 

 

Previsivelmente serão realizadas 31 verificações no local, uma por cada OIL, embora este número possa 
sofrer alterações em função das necessidades que possam vir a ser identificadas. 

A verificação no local de uma operação incide sobre uma amostra constituída por 30 despesas, 
selecionadas da listagem de despesas acumuladas até à data de corte identificada no Plano Anual de 
Verificações, podendo corresponder a um ou mais pedidos de pagamento a título de reembolso, ou pedido 
de pagamento de saldo.  

Nos casos em que seja detetada irregularidade com expressão financeira maior ou igual a 2% da amostra, 
a verificação pode justificar a extensão da amostra, até à delimitação total do erro. 

As Verificações no Local têm como objetivo avaliar determinados aspetos relacionados com a realidade 
das operações, aspetos esses que as verificações administrativas pela sua natureza teriam dificuldades em 
avaliar. Durante a sua realização as verificações dos projetos no local, serão realizadas por amostragem, 
ou sempre que justificável de acordo com parecer técnico da AML, as mesmas pretendem dar o melhor 
acompanhamento e suporte possível à realização das operações e apoiar os beneficiários no terreno, com 
todas as suas questões, visam em si próprias garantir a confirmação real dos investimentos.  

A AML pretende monitorizar cada operação de acordo com o seu ciclo de vida: assim serão realizadas 
reuniões mensais com o Grupo de Trabalho das Comunidades Desfavorecidas, serão solicitados reportes 
trimestrais e anuais das operações.  

Esta metodologia de acompanhamento/verificação irá garantir a manutenção dos marcos e metas 
reportados, bem como o cumprimento dos normativos nacionais e comunitários aplicáveis, em particular 
nos âmbitos seguintes: contratação pública, ambiente, auxílios de estado, igualdade e não discriminação e, 
conflitos de interesse.  

 

3.8. Circuitos Financeiros 
3.8.1. Processo global de pagamento 
Em conformidade com a Orientação Técnica N.º 6/2021 e com as devidas adaptações aos beneficiários 
finais, os pedidos de pagamento, a título de adiantamento, reembolso ou saldo, são processados de acordo 
com a seguinte sequência: 

a) Processamento de um primeiro pagamento a título de adiantamento, após a assinatura de contrato e 
verificação das condições estabelecidas;    
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b) Processamento de um segundo pagamento a título de adiantamento, uma vez observadas as 
condições legais e regularmente aplicáveis. A avaliação das condições de processamento do 
adiantamento é efetuada pela AML, tendo em conta a ferramenta eletrónica disponível para o efeito de 
processamento do Adiantamento Automático; 
b) Processamento de pagamentos a título de reembolso de despesas incorridas com a realização dos 
investimentos previstos nos termos de aceitação e da informação relativa à execução financeira das 
operações; 
c) Os pagamentos são efetuados até ao limite de 95% do montante da decisão de financiamento, ficando 
o pagamento do respetivo saldo (5%) condicionado pela apresentação pelo Beneficiário Final do pedido 
de pagamento de saldo final e relatório final. 

 

3.8.2. Condições de processamento do adiantamento  
O Beneficiário Final deverá solicitar, após a celebração do termo de aceitação dos apoios do PRR, um 
primeiro pagamento a título de adiantamento com a apresentação de formulário eletrónico no Sistema de 
Informação do PRR (SI PRR), justificando-o com o grau de maturidade do investimento e o seu 
alinhamento com o calendário da concretização anual do Investimento inscrito no contrato de 
financiamento.   

O montante do PTA corresponde atualmente a 20% do valor total do apoio do PRR previsto no contrato 
de financiamento.   

O adiantamento recebido será regularizado através da dedução, em cada pedido de pagamento a título de 
reembolso, de um valor calculado pela percentagem resultante do rácio entre o valor apurado dos 
reembolsos e o total do financiamento contratado.   

   

3.8.3. Condições para os pagamentos a título de reembolso   
a. Os pedidos de pagamento a título de reembolso têm de ser objeto de solicitação do beneficiário 
através de formulário eletrónico disponível no SI PRR, demonstrando a execução física e financeira do 
Investimento, que comprovem a necessidade de transferência de fundos adicionais.  
b. A execução financeira do investimento é comprovada com a apresentação da lista das despesas 
(faturas ou documentos equivalentes) relativas à realização do investimento (Anexo VIII), respetivo 
documento de quitação e documentação complementar para fazer prova da sua efetiva realização. 
c. A execução física é comprovada através da apresentação de evidências da execução das atividades 
previstas no plano de ação e reportadas no pedido de pagamento, bem como do reporte dos 
indicadores de realização e de resultado, acumulados à data do pedido. 
d. Os pedidos de pagamento a título de reembolso são apresentados por OIL, podendo ser 
apresentado um pedido por trimestre, sendo obrigatório a apresentação de pelo menos um pedido 
por semestre. 

 

3.8.4. Processamento de pagamentos   
Os pagamentos aos Beneficiários Finais Líder são efetuados pela AML, com base em pedidos de pagamento 
apresentados, seguindo os termos e condições estabelecidos nos AAC, utilizando formulário eletrónico. 
Para este efeito será utilizado o Sistema de Informação do PRR. 

Terão de estar cumpridas, cumulativamente, as seguintes condições:   

a) Existência de disponibilidade de tesouraria;   
b) Existência de situação contributiva e tributária regular dos beneficiários;   
c) Existência de situação regular do beneficiário em matéria de dívidas e impedimentos no âmbito dos 
fundos europeus;   
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d) Confirmação da titularidade da conta bancária do beneficiário. 
 
Nos pagamentos a título de reembolso devem ainda ser observados os seguintes procedimentos:   

a) No prazo de 30 dias úteis, a contar da data da receção do pedido de pagamento, a AML analisa o 
pedido, delibera e notifica o BFL. 
b) Caso haja lugar a pagamento e na inexistência de disponibilidade de tesouraria, a AML submete a 
despesa a pagamento ao PRR e após receção da verba a AML emite a correspondente ordem de 
pagamento; 
c) Podem ser solicitados esclarecimentos adicionais relativos ao pedido de pagamento em análise, caso 
em que se suspende o prazo indicado na alínea a);   
d) Sempre que, por motivos não imputáveis ao Beneficiário Final, seja impossível proceder à emissão 
do pedido de pagamento no prazo fixado na alínea anterior, a AML emite um pagamento a título de 
adiantamento;   
e) O pagamento efetuado a título de adiantamento, nos termos da alínea anterior, é convertido em 
pagamento a título de reembolso, através da validação do correspondente pedido de pagamento em 
prazo não superior a 60 dias úteis.   
 

Os pagamentos aos Beneficiários Finais Líder são processados na medida das disponibilidades da AML, 
sendo efetuados até ao limite de 95% do montante da decisão de financiamento, ficando o pagamento do 
respetivo saldo (5%) condicionado pela apresentação pelo Beneficiário Final do pedido de pagamento de 
saldo final e relatório final, confirmando a execução da operação nos termos aprovados.   

Após a receção das verbas relativas ao pagamento, os Beneficiários Finais Líderes devem proceder à 
imediata transferência dos valores devidos aos Beneficiários Finais. Nesta sequência deve ser remetido à 
AML, o respetivo comprovativo da transferência. 

Relativamente às transferências financeiras para os Parceiros Executores, condições para o financiamento 
e a forma de pagamento, encontram-se explanadas nos respetivos contratos programa. Devem também 
os Beneficiários Finais Líderes remeter à AML o respetivo comprovativo dessas transferências. 

As transferências anteriormente referidas devem ser realizadas por via de operações orçamentais, bem 
como os registos contabilísticos relativos aos fluxos financeiros relativos às OIL devem ter também 
inscrição orçamental. 

 

 

Figura 6 - Fluxo Financeiro entre Entidades 

 

3.8.5. Redução ou revogação do apoio 
Em caso de confirmação de irregularidade grave com impacto financeiro, a AML assegura a aplicação de 
medidas corretivas, em conformidade com a OT n.º 13/2023 – Procedimentos de recuperação de 
financiamentos do PRR. 
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Essas medidas podem incluir: 

1. Redução do montante aprovado ou a aprovar, proporcional à despesa considerada irregular; 
2. Revogação parcial ou total do apoio, quando a gravidade ou extensão da irregularidade o justifique; 
3. Reposição dos montantes indevidamente pagos, através de mecanismos de recuperação junto dos 

beneficiários finais, com registo no SI-PRR e comunicação às entidades competentes. 

Todas as decisões são formalmente registadas no SI-PRR, garantindo rastreabilidade, pista de auditoria e 
reporte subsequente à EMRP, à IGF, à DGO e, quando aplicável, à Comissão Europeia/OLAF, em 
conformidade com os prazos definidos na OT n.º 13. 

Sem prejuízo do disposto na legislação europeia ou na regulamentação especifica aplicáveis, o 
incumprimento das obrigações do Beneficiário Final, bem como a inexistência ou a perda de qualquer dos 
requisitos de concessão do apoio, podem determinar a redução ou revogação do mesmo. 

Constituem fundamentos suscetíveis de determinar a redução ou revogação do apoio, sendo a redução 
determinada em função da gravidade do incumprimento, designadamente e quando aplicável: 

a) A não entrega dos documentos previstos para pagamento do saldo final; 
b) O incumprimento das obrigações do Beneficiário Final estabelecidas no termo de aceitação; 
c) A não justificação da aplicação da despesa na operação aprovada ou a imputação de despesas não 
relacionadas com a execução da operação; 
d) O incumprimento das normas relativas a informação e publicidade; 
e) O desrespeito pelo disposto na legislação europeia e nacional aplicável, nomeadamente em matéria 
de contratação pública, devendo, neste caso, aplicar-se uma redução proporcional à gravidade do 
incumprimento, designadamente da tabela de correções financeiras aprovada pela Comissão Europeia 
para os fundos estruturais. 
f) Não consecução dos objetivos essenciais previstos na candidatura, nos termos constantes da decisão 
de aprovação e respetivo termo de aceitação; 
g) A existência de alterações aos elementos determinantes da decisão de aprovação que ponham em 
causa o mérito da operação ou a sua razoabilidade financeira; 
h) A recusa, por parte do Beneficiário Final, da submissão ao controlo e auditoria a que está legalmente 
sujeito; 
i) A prestação de falsas declarações sobre a realização da operação ou sobre os custos incorridos, que 
afetem, de modo substancial, a justificação dos apoios recebidos ou a receber; 
j) A persistência das situações previstas para a suspensão dos apoios, findos os prazos fixados para a 
regularização e para o envio dos elementos e informações necessário(a)s. 

 

3.8.6. Suspensão de pagamento aos Beneficiários Finais  
O pagamento pode ser suspenso até à regularização ou à tomada de decisão decorrente da análise da 
situação subjacente, com os seguintes fundamentos:   

a) Superveniência ou falta de comprovação de situação regularizada perante a administração fiscal e a 
segurança social, bem como de restituições no âmbito dos financiamentos;   
b) Existência de deficiências no processo comprovativo da execução da operação, designadamente de 
natureza contabilística ou técnica;   
c) Não envio, no prazo determinado, de elementos solicitados, salvo se for aceite a justificação que 
venha, eventualmente, a ser apresentada pelo beneficiário;   
d) Mudança de conta bancária do Beneficiário Final, sem comunicação prévia à AML e validação em SI;   
e) Superveniência das situações decorrentes de averiguações promovidas por autoridades 
administrativas sustentadas em factos cuja gravidade indicie ilicitude criminal, envolvendo a utilização 
indevida dos apoios concedidos ou o desvirtuamento da candidatura.   
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3.8.7. Procedimentos da recuperação de montantes indevidamente pagos 
Os montantes indevidamente recebidos pelos Beneficiários Finais, designadamente por incumprimento 
das obrigações legais ou contratuais, pela ocorrência de qualquer irregularidade, bem como a inexistência 
ou a perda de qualquer requisito de concessão do apoio, constituem dívida dos Beneficiários Finais que 
deles beneficiaram.  

Para efeitos do referido no ponto anterior, o Beneficiário Intermediário notifica o Beneficiário Final, do 
montante da dívida e da respetiva fundamentação, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo. O prazo de reposição das dívidas é de 30 dias úteis, a contar da data da receção da 
notificação referida, sendo que, em caso de mora, ao valor em dívida acrescem juros, os quais são 
contabilizados à taxa legal fixada nos termos do n.º 1 do artigo 559.º do Código Civil, desde o termo do 
prazo para pagamento voluntário até ao efetivo e integral reembolso do montante devido.  

A recuperação é, sempre que possível e na falta de pagamento voluntário no prazo fixado, efetuada por 
compensação com montantes devidos ao Beneficiário Final, seja qual for a sua natureza ou fonte de 
financiamento, nos termos gerais do direito.  

Na falta de pagamento voluntário da dívida, o Beneficiário Intermediário, para a recuperação por reposição 
pode, a requerimento fundamentado do Beneficiário Final devedor, autorizar que a mesma seja efetuada 
em prestações, nas seguintes condições cumulativas:  

a) Até ao máximo de 36 prestações mensais;  
b) Sujeição ao pagamento de juros à taxa fixada nos termos do n.º 1 do artigo 559.º do Código Civil; 
c) O incumprimento de uma prestação determina o vencimento imediato das restantes; 
d) Em caso de recuperação parcial da dívida, o montante recuperado é primeiramente o imputado aos 
juros legais e moratórios que se mostrem devidos e só depois ao capital, sem prejuízo do disposto no 
n.º 2 do artigo 785.º do Código Civil.  
 

A cobrança coerciva das dívidas é efetuada com recurso ao processo de execução fiscal, nos termos 
previstos no Código de Procedimento e de Processo Tributário, constituindo a certidão de dívida emitida 
título executivo para o efeito. 

Em conformidade com a cláusula 12.ª do Contrato celebrado entre a EMRP e a AML, as recuperações dos 
apoios financeiros em situações de incumprimento de obrigações dos BF perante a AML são reguladas no 
protocolo previsto no n.º 1 da cláusula 6.ª, não sendo a AML obrigada à reposição dos apoios junto da 
EMRP. 

 

4. Auditoria e Controlo Interno 
4.1. Auditoria  
Conforme estabelecido no artigo 7.º, do Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 de maio, que estabelece o 
modelo de governação dos fundos europeus atribuídos a Portugal através do PRR, a estrutura responsável 
pela auditoria e controlo do PRR é a Comissão de Auditoria e Controlo (CAC). 

Neste âmbito, a AML encontra-se obrigada de colocar à disposição da EMRP toda a documentação 
necessária para a realização das respetivas ações de controlo, incluindo as pertinentes pistas de auditoria 
ao longo de todo o ciclo de vida dos investimentos. A AML está igualmente obrigada ao registo no sistema 
de informação da EMRP dos dados necessários de suporte à gestão, à monitorização, ao acompanhamento, 
à prestação de contas à CE, aos órgãos de governação e às atividades de avaliação, auditoria e controlo. 
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Tendo presente este enquadramento, o SCI e as medidas antifraude adotadas pela AML estão consonantes 
e produzem informação normalizada, contribuindo para esse fim a utilização dos mesmos procedimentos 
e metodologias, e também, preferencialmente, a utilização de idênticos formulários, documentos, 
instruções, check-lists de análise e sistemas de registo da EMRP. 

Os procedimentos de auditoria e controlo interno definidos pela AML são ainda devidamente adaptados 
com base nos que constam do SCI da EMRP, nomeadamente no seu Manual de Procedimentos, bem como 
nas especificações constantes no âmbito da execução do contrato de financiamento com a EMRP e sempre 
com a necessária observância do princípio de segregação de funções. 

 

4.1.1. Pista de auditoria 
A AML garante os procedimentos necessários a assegurar que toda a informação e dados necessários são 
conservados em conformidade, designadamente tendo em conta o artigo 132.º do Regulamento (EU, 
Euratom) 2018/1046, para garantir uma pista de auditoria adequada, utiliza o SI PRR. 

No SI PRR é efetuada a recolha dos seguintes elementos: o nome do destinatário final do investimento, o 
nome do contratante e do subcontratante, e o(s) nome(s) próprio(s) e apelido(s) e a data de nascimento 
do(s) beneficiário(s) efetivo(s) 

 do destinatário dos fundos ou do contratante. 

A AML acautela o registo e o armazenamento de dados e de toda a documentação, desde a 
contratualização até ao encerramento dos investimentos, incluindo a informação sobre controlos, 
monitorização e auditoria, em conformidade com os termos exigíveis. 

São adotados procedimentos para assegurar que todos os documentos relacionados com o projeto 
estarão disponíveis e são facultados à EMRP. Nestes documentos incluem-se os dados relativos aos 
beneficiários, a informação referente às condições contratualizadas, que contêm os resultados e respetivos 
marcos e metas, com identificação da calendarização e das unidades de medida, bem como os resultados 
e auditorias. 

Para o efeito, documenta-se a execução do projeto com todas as evidências técnicas, contabilísticas e 
financeiras que comprovam a sua realização, constituindo o dossiê de projeto. Este dossiê será mantido 
por um período de, pelo menos, 5 anos, no termos previstos no artigo 132.º, do Regulamento (EU, 
EURATOM) 2018/1046, após o encerramento do PRR, previsto para 2026. Desta forma, e nos termos da 
OT n.º 2, a AML criou uma pasta partilhada, onde consta um dossiê digital para cada processo de 
candidatura. 

 

4.1.2. Transparência e concorrência 
Os BFL, BF e PE devem adotar comportamentos que respeitem os princípios da transparência, da 
concorrência e da boa gestão dos dinheiros públicos, de modo a prevenir situações suscetíveis de 
configurar conflito de interesses, designadamente nas relações estabelecidas entre os estes e os seus 
fornecedores ou prestadores de serviços. 

 

4.1.3. Mecanismos de reporte e de tratamento de irregularidades graves 
A Comissão Executiva da AML aprovou por unanimidade a 30 de novembro de 2022, a atualização do 
“Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas da Área Metropolitana de Lisboa”. 
Neste documento que se encontra publicado na pág. da net da AML, encontram-se dispostas, as 
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metodologias de avaliação de risco de fraude, que assegurem a boa utilização dos fundos do Mecanismo 
de Recuperação e Resiliência, em cumprimento da legislação comunitária e nacional aplicável. 

O Manual de Gestão do Risco aborda também esta matéria e procedimentos específicos no âmbito do 
investimento.  

Em cumprimento da OT n.º 7 e da OT n.º 13, a AML formaliza o presente mecanismo de reporte e 
tratamento de irregularidades graves, assegurando a deteção precoce, a comunicação célere e o adequado 
acompanhamento dos casos, em articulação com as entidades nacionais e comunitárias competentes. 

 

Fases Ação a desenvolver 

Deteção de 
irregularidades 

Através de verificações administrativas e no local, auditorias internas ou 
externas, denúncias recebidas por canal interno, bem como alertas 
provenientes de ferramentas de apoio (ARACHNE, FinDup, entre outras). 

O canal de denúncia da AML, criado ao abrigo deste investimento, constitui 
igualmente uma via formal de deteção e reporte de irregularidades graves, 
garantindo proteção e confidencialidade do denunciante. 

Registo Através das verificações de gestão, executadas por equipas internas ou 
entidades externas e suportadas pelo preenchimento das fichas de verificação. 
Para o efeito é assegurada a total rastreabilidade através do registo em SIPRR, 
conservando-se todos os registos e documentação de apoio. 

Análise Análise das situações detetadas e síntese das questões críticas mais relevantes. 
Análise dos efeitos físicos e financeiros da irregularidade na operação e no 
investimento global. 

Pedido de Elementos Solicitação de elementos de informação ao beneficiário responsável pela 
execução do investimento. 

Impacto da 
irregularidade 

Avaliação do impacto financeiro da irregularidade no financiamento global do 
projeto. 

Confirmação da 
irregularidade 

Elaboração de informação que contempla as conclusões obtidas que confirmem 
as irregularidades ou suspeitas de fraude.  

Irregularidades decorrentes de conflitos de interesse são tratadas como 
irregularidades graves, seguindo os procedimentos previstos na OT 12, 
incluindo registo no SI-PRR, análise preliminar, comunicação interna e reporte 
à EMRP, com aplicação das medidas corretivas adequadas. 

O duplo financiamento constitui irregularidade grave. Deve ser prevenido e 
detetado através da ferramenta FinDup, com registo no SI-PRR, análise 
preliminar pela EMGFP e comunicação à EMRP. Quando confirmado, aplica-se 
a OT n. º 11, em articulação com a OT n.º 13, adotando medidas corretivas 
(redução, revogação, reposição). 

O incumprimento das obrigações de publicidade previstas nesta OT pode 
configurar irregularidade grave, devendo ser tratado e reportado no âmbito do 
presente mecanismo. 

No caso de não se confirmar a irregularidade o processo não deverá ter 
seguimento. 
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Comunicação da 
irregularidade 

Comunicação da(s) irregularidade(s) ou suspeita(s) de fraude(s) aos 
responsáveis envolvidos, juntamente com a respetiva fundamentação, nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo. Reporte obrigatório à 
EMRP. 

Comunicação UE Comunicação de irregularidades/fraudes aos organismos de controlo nacionais 
e europeus e, ainda, comunicação de informações à Comissão Europeia, através 
do sistema de gestão de irregularidades (Irregularities Management System - 
IMS), conforme orientação da EMRP. 

Recuperação dos 
financiamentos PRR 

Implementação de medidas corretivas, incluindo a possibilidade de envolver a 
suspensão de pagamentos, redução ou revogação do financiamento e 
recuperação dos financiamentos PRR de acordo com a OT n. º 13. 

 

O reporte, comunicação e informação de irregularidades e de factos suscetíveis de integrar 
responsabilidade criminal ou de outra natureza, designadamente irregularidades graves suspeita de fraude, 
detetados em ações de controlo ou na sequência do tratamento de denúncias, a entidades nacionais – são 
comunicados à EMRP e efetuados os procedimentos pertinentes por esta identificados. 

O reporte de irregularidades (inclui irregularidades, suspeitas de fraude e corrupção) ao OLAF é 
assegurado diretamente pela Recuperar Portugal. 

A correção e recuperação de montantes irregulares é feita de acordo com o modelo de governação dos 
fundos europeus atribuídos a Portugal através do PRR, promovendo as ações necessárias à recuperação 
dos montantes indevidamente pagos junto dos BF. 

 

4.2. Sistema de Controlo Interno – SCI  
4.2.1. Criação do SCI 
A AML assume como um dos seus objetivos estratégicos, a gestão e a monitorização da execução e da 
concretização do objetivo operacional do PRR, “RE-C03-i06.02 – Operações Integradas em Comunidades 
Desfavorecidas na Área Metropolitana de Lisboa” que se enquadra no Next Generation EU, para o período 
2020-2026. Neste âmbito, propõe-se assegurar medidas eficazes de combate ao risco, em consonância 
com o Regulamento Financeiro (UE, Euratom 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
Regulamentos (Euratom, CE) 2988/95, (Euratom, CE), 2185/96 e (UE) 2017/1939 do Conselho, onde os 
interesses financeiros da União devem ser protegidos, através de medidas nas quais se incluem, a 
prevenção, a deteção, a correção e a investigação de fraudes, de corrupção e de conflitos de interesses e, 
se for caso disso, a imposição de sanções administrativas.  

Neste contexto, foi concebido o SCI da AML que assenta numa estratégia antifraude, pela adoção de 
medidas eficazes e proporcionais, tendo em conta os riscos. Esta estratégia assenta em 3 vetores: i. 
prevenção do risco, ii. deteção de casos suspeitos e iii. mecanismo de correção e reporte às autoridades. 
Para alcançar os objetivos propostos a AML atualizou diversos instrumentos, já em uso na instituição:  

1. “Declaração de Política Antifraude”, assinada pelo Primeiro Secretário Metropolitano da AML;  

2. o “Código de Ética da Área Metropolitana de Lisboa”, que integra, em anexo, os modelos relativos à 
“Declaração de Inexistência de Conflito de Interesses”, “Declaração de conflito de interesses”, 
“Comunicação de situação específica de não conformidade ou potencial fraude” e “Declaração de 
Aceitação do Código de Ética da AML”.  
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O Código de Ética aplica-se aos membros da Comissão Executiva e a todos os trabalhadores da AML, 
pelo que todos subscrevem a referida "Declaração de Compromisso com o Código".  

A “Declaração de Inexistência de Conflito de Interesses”, é o documento a subscrever por qualquer 
membro da CEML ou trabalhador que solicite escusa e se declare impedido para intervir em determinado 
procedimento ou no desempenho de determinada função, por considerar que não estão totalmente 
reunidas as condições para a salvaguarda de ausência de conflito de interesses.  

O formulário "Comunicação de situação específica de não conformidade ou potencial fraude" é o modelo 
utilizado pelo membro da CEML ou trabalhador, para informar que identificou as situações de não 
conformidade e/ ou potencial fraude que elencar no documento. 

3. O “Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas”, que identifica, relativamente a cada 
área ou departamento, os riscos de corrupção e infrações conexas, as medidas adotadas para prevenir a 
sua ocorrência, a gestão dos conflitos de interesse e os responsáveis envolvidos na execução do plano.  

4. O “Manual de Gestão do Risco”, enquanto documento que integra do presente SCI, elaborado com as 
necessárias adaptações da “Guidance for Member States and Programme Authorities on fraud risk assessment 
and effective and proportionate anti-fraud measures (EGESIF_14-0021-00, de 16/06/2014)” da Comissão 
Europeia. 

A AML garante que irá utilizar preferencialmente e sempre que possível, todos os documentos de trabalho 
e sistemas de registo, produzidos e disponibilizados pela EMRP, tais como: formulários, documentos, 
instruções, checklist de análise e sistemas, entre outros. 

 

4.2.2. Procedimentos de controlo 
De acordo com o descrito no seu “Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas” e 
Manual de Gestão do Risco, a AML irá assegurar a efetiva implementação de todos os procedimentos de 
controlo e de verificação necessários, para prevenir, detetar e reportar situações eventuais, de 
irregularidades e fraude que permitam a adoção de medidas corretivas, bem como assegurar a prevenção 
e a deteção da duplicação de ajudas e de conflito de interesses, de corrupção e de fraude. 

A AML irá ainda assegurar a fiabilidade dos dados constantes do SI PRR, incluindo ao nível da 
monitorização dos objetivos e indicadores contratualizados, de forma a assegurar que os BF cumprem os 
marcos e as metas contratualizadas. 

 

4.3. Medidas Antifraude e Gestão de Risco 
4.3.1. Pilar da Prevenção do Risco de Fraude 

Instrumentos de controlo  Produzidos 
pela AML  

Produzidos pela PRR 

Manual de Procedimentos 
 

a AML usará as orientações constantes 
neste manual 

Código de Ética e Conduta* Y   

Declaração de Inexistência de Conflito 
de Interesses* 

Y   

Declaração de Política Antifraude* Y   

Plano de Gestão de Riscos de 
Corrupção e Infrações Conexas* 

Y   
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Tabela 3 - Instrumentos de Controlo 

* estes instrumentos encontram-se publicados na pág. web da AML 

 

4.3.1.1. Código de Ética e Conduta da Área Metropolitana de Lisboa 
O Código de Ética e Conduta da Área Metropolitana de Lisboa (AML) está alinhado com o quadro jurídico 
em vigor, visa contribuir para o reforço de uma cultura de rigor e transparência, estabelecendo os 
princípios e deveres gerais que devem pautar a atuação e o relacionamento pessoal e profissional de 
todos/as os/as trabalhadores/as que exercem funções na organização e regras específicas em matéria de 
assédio no trabalho. O Código foi submetido a um processo de ampla discussão interna e à consulta 
dos/as trabalhadores/as. 

O Código de Ética, encontra-se disponível na pág. web da AML em: https://documentacao.aml.pt/wp-
content/uploads/2025/09/DRE_Codigo_Etica_Conduta-da-AML.pdf e foi publicado em Diário da 
República, 2ª Série, N.º 175, de 11/09/2025, aviso n.º 22617/2025/2. 

A AML monitoriza de forma proativa e de acordo com o previsto na Legislação Laboral, o cumprimento 
das normas que integram o Código. 

 

4.3.1.2. Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 
A AML possui um Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, elaborado de acordo 
com a Recomendação nº 1/2009, do Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), publicada no Diário 
da República, II Série, nº 140. Todos os procedimentos relacionados com a aplicação de medidas 
preventivas para evitar riscos de corrupção, encontram-se plasmados neste "PLANO", que se encontra 
publicado em: https://documentacao.aml.pt/wp-content/uploads/2024/01/Plano-Prevencao-de-Riscos-
Gestao_2024.pdf  

A AML garante que seus trabalhadores das equipas técnicas de gestão e acompanhamento de projeto, se 
encontram devidamente informados sobre sinais de alerta e indicadores de fraude, considerando o " Plano 
de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas " e monitoriza a segregação de funções de acordo 
com o disposto no PLANO.   

 

4.3.1.3. Manual de Gestão do Risco  
Em conformidade com o n.º 3, da Cláusula 9ª, do Aditamento ao Contrato do Financiamento, a AML 
elaborou e aprovou formalmente, a primeira avaliação de risco de fraude, suportada num Manual de 
Gestão do Risco, nos termos da Orientação Técnica n.º 14/2023, emitida pela EMRP, contribuindo assim 
para reforçar o sistema de controlo interno do PRR e incrementar eficiência nos controlos a concretizar, 
sob sua responsabilidade, em particular os desenvolvidos ex-ante.  

Manual de Gestão do Risco Y Com as necessárias adaptações do 
“Guidance for Member States and 

Programme AuthoriƟes on fraud risk 
assessment and effecƟve and 

proporƟonate anƟ-fraud measures 
(EGESIF_14-0021-00, de 16/06/2014)” 

Relatório de Avaliação do Risco, das 
medidas do PRR contratualizadas com a 
AML (12/2023) 

Y  
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Sempre que da avaliação de risco de fraude a que se refere o número anterior resultarem riscos não 
cobertos pelos controlos existentes, a AML elabora e formalmente aprova um plano de ação que contenha 
adequadas medidas de mitigação e controlos adicionais, bem como os mecanismos de tratamento de 
denúncias 

A avaliação de risco e eventuais planos de mitigação, uma vez elaborados e formalmente aprovados, são 
remetidos à EMRP. 

 

4.3.1.4. Melhoria dos processos, procedimentos e controlos 
A AML compromete-se a efetuar uma análise objetiva e autocrítica dos processos, procedimentos ou 
controlos ligados à fraude potencial ou real comunicada às autoridades competentes ou após concluída a 
investigação, a qual deve alcançar conclusões acerca das deficiências detetadas e dos ensinamentos 
retirados, devendo determinar a melhoria ao nível dos processos, procedimentos ou controlos. 

A AML promove ações de formação e sensibilização dos colaboradores em fraude, corrupção, duplo 
financiamento, ética e irregularidades e situações de não conformidade ou de fraude ou de potencial fraude 
comunicadas ou denunciadas, de forma a capacitar quer os trabalhadores da instituição quer os seus 
Beneficiários, especificamente, os técnicos que realizam a gestão dos projetos, nas Câmaras Municipais. 

 

4.3.2. Pilar da deteção de irregularidades e casos de fraude ou suspeita de fraude e mecanismos 
de comunicação 
4.3.2.1. ARACHNE 
A AML utiliza a ferramenta ARACHNE, disponibilizada pela Comissão Europeia, para verificações 
adicionais respeitantes aos riscos de fraude, corrupção, conflitos de interesses e duplo financiamento. 

A utilização da ferramenta ARACHNE irá permitir aumentar a eficiência e a eficácia do sistema de controlo 
interno possibilitando:  

i. Colocar em prática um sistema de medidas antifraude mais eficazes e proporcionadas; 
ii. A melhoria da eficiência e da eficácia das verificações de gestão e contribuir para otimizar a 

capacidade dos recursos humanos adstritos à análise documental e às verificações no local; 
iii. A possibilidade de documentar o aumento da eficácia e eficiência das verificações da gestão ao longo 

do tempo; 
iv. Simular o cálculo de riscos potenciais (cálculo de risco ex-ante) para antecipar qual(ais) pode(m) ser 

o(s) risco(s) do projeto a aprovar ou do agente económico a escolher antes da celebração do 
contrato; 

v. A identificação e a seleção de projetos com pontuação elevada nalgumas dimensões de risco, inter 
alia, conflitos de interesses ou duplo financiamento, para efeito de controlo;  

vi. A identificação e seleção de um subconjunto de contratos públicos para efeito de controlo, 
decorrente da combinação do resultado da sua utilização (por ex. contratos com pontuação elevada 
ou média) com os resultados da avaliação do risco de fraude; 

vii. Evitar irregularidades potenciais. 

 

4.3.2.2. Mecanismos de Tratamento de Denúncia  
Em conformidade com a Declaração de Política Antifraude, a AML encontra a dotar-se de procedimentos 
para comunicar os casos de fraude às entidades competentes.  

Todas as comunicações serão tratadas na mais rigorosa confiança e na mais estrita confidencialidade, de 
acordo com o estabelecido pela Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, relativa à proteção das pessoas singulares 



34 
 

no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados, designado 
abreviadamente por Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD). 

A AML estabeleceu medidas antifraude proporcionadas, com base numa avaliação rigorosa do risco de 
fraude. São utilizadas ferramentas informáticas e outras para detetar as operações que apresentam risco 
e garante que os seus colaboradores conhecem os riscos de fraude e recebem formação antifraude. É 
ainda efetuado um exame rigoroso e atempado de todos os casos suspeitos ou reais de fraude ocorridos, 
com vista a melhorar o sistema de gestão e controlo interno se necessário, conforme previsto na sua 
estratégia antifraude. 

O Manual de Gestão do Risco, é parte integrante do Sistema de Controlo Interno, sendo o 
instrumento de referência base para a avaliação de risco de fraude no âmbito do PRR. 

Não obstante a AML não se encontrar vinculada, por força do disposto na Lei n.º 93/2021, à 
obrigatoriedade de disponibilizar um canal de denúncias, em virtude de deter um quadro de pessoal 
inferior a 50 trabalhadores, a criação e operacionalização de tal mecanismo impõe-se, todavia, no âmbito 
das exigências estabelecidas pelo Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), enquanto expressão do 
compromisso de integridade, transparência e responsabilidade assumido aquando da contratualização do 
Investimento RE-C03-i06.02 – Operações Integradas em Comunidades Desfavorecidas na Área 
Metropolitana de Lisboa. 

Foi criado um canal de denúncia que está alojado no site https://comunidadesemacao.aml.pt e as denúncias 
rececionadas serão encaminhadas para o email prrcd_denuncias@aml.pt, ao qual apenas terão acesso os 
trabalhadores designados. 

Ainda que o canal de denúncias se destine exclusivamente às comunicações relacionadas com a execução 
do investimento, a sua estruturação observa integralmente as boas práticas e os requisitos estabelecidos 
no Regime Geral de Proteção de Denunciantes de Infrações, aprovado pela Lei n.º 93/2021, de 20 de 
dezembro (que transpõe a Diretiva (UE) 2019/1937), em conformidade com o disposto no Decreto-Lei 
n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro (Regime Geral de Prevenção da Corrupção), e na Lei n.º 58/2019, de 
8 de agosto (que assegura a execução, na ordem jurídica interna, do Regulamento (UE) 2016/679 – RGPD). 
O canal assegura a observância dos princípios da proteção de dados pessoais, da confidencialidade da 
identidade do denunciante e da proteção contra quaisquer formas de retaliação. O canal de denúncia 
constitui igualmente uma via formal de deteção de irregularidades graves, conforme referido em 4.1.3.. 

 

4.3.2.5. Ponderação das conclusões das análises dos dados dos sistemas de informação e de outras 
fontes 
A AML realiza controlos e verificações por força das análises aos dados contantes de sistemas de 
informação, designadamente, dados sobre a idoneidade, fiabilidade e dívidas dos promotores a idoneidade, 
a fiabilidade e a situação dívidas dos beneficiários. 

A AML compromete-se a avaliar e a monitorizar informação de outras fontes, de acordo com o estipulado 
na Legislação Nacional, para que quaisquer situações que possam indiciar risco de fraude elevado, sejam 
mitigadas. 

 

4.3.3. Pilar da correção de fraude e mecanismos de reporte  
4.3.3.1. Comunicação e Reporte de irregularidades, casos de fraude ou de suspeita de fraude 
A AML irá assegurar que no âmbito das suas competências irá efetuar as comunicações e reportes acerca 
de eventuais casos de irregularidades graves e de suspeita de fraude às entidades competentes 
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comunitárias e nacionais em articulação com a estrutura para gestão do PRR, para que esses casos, possam 
ser devidamente investigados, se necessário. 

O Manual de Gestão do Risco, integrante do Sistema de Controlo Interno, constitui o instrumento 
normativo de referência para os procedimentos a adotar, estabelecendo a metodologia de prevenção, 
deteção e reporte. 

 

4.3.3.2. Registo das irregularidades, casos de fraude ou suspeita de fraude 
Em cumprimento da OT n.º 7, a AML formaliza o mecanismo de reporte e tratamento de irregularidades 
graves, assegurando a deteção precoce, a comunicação célere e o adequado acompanhamento dos casos, 
em articulação com as entidades nacionais e comunitárias competentes. 

A AML irá efetuar o registo dessas situações excecionais, em base de dados especifica, criada para o efeito, 
sempre que o mesmo se aplicar. Esse registo estará disponível para averiguações e, será comunicado e 
ficará acessível à EMRP do PRR e, caso se aplique às autoridades competentes.  

 

4.3.3.3. Recuperação dos montantes indevidamente pagos 
A recuperação dos montantes indevidamente pagos será efetuada nos termos da Aviso e da OT n.º 13 - 
Irregularidades e recuperação dos financiamentos no âmbito da execução dos investimentos do PRR, que 
define os procedimentos a adotar por forma a garantir um tratamento adequado e uma gestão eficaz das 
anomalias e irregularidades e, bem assim, a sua respetiva notificação à Comissão, quando aplicável. 

 

4.3.3.4. Aplicação de Sanções 
A AML compromete-se a desencadear os procedimentos necessários para apoiar a correta manutenção 
do Código de Ética e Conduta da AML e a sancionar qualquer colaborador que o desrespeite, nos termos 
previstos no Código e em conformidade com o disposto no DL n.º 109-E/2021, de 09.12. 

Relativamente aos BF a regulamentação comunitária traduz claramente a particular importância que a CE 
atribui à aplicação de medidas antifraude, tendo em conta os riscos identificados, estabelecendo que os 
interesses financeiros devem ser protegidos através de medidas proporcionadas, incluindo medidas 
relacionadas com a prevenção, a deteção, a correção e a investigação de fraude, de corrupção e de 
conflitos de interesses e, se for caso disso, a imposição de sanções administrativas. 

 

4.3.3.5. Acompanhamento de processos administrativos ou judiciais  
A AML compromete-se a acompanhar os processos administrativos e ou judiciais associados a 
irregularidades ou fraude detetadas, para prestar a colaboração requerida e introduzir as medidas 
corretivas necessárias, nos termos da OT n.º 13 - Irregularidades e recuperação dos financiamentos no 
âmbito da execução dos investimentos do PRR. 

 

4.3.3.6. Aplicação de Impedimentos e condicionantes legais 
A AML compromete-se a promover, no âmbito das suas competências, a aplicação aos BF dos 
impedimentos e condicionantes previstos na legislação europeia e nacional. 
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5. Sistema de Informação 
5.1. Registo e armazenamento de dados, documentação e informação 
A AML utiliza o Sistema de Informação da “Recuperar Portugal” (SIPRR), para assegurar a monitorização, 
avaliação, execução física e financeira, a verificação, controlo e auditoria dos investimentos e projetos 
apoiados.  

Nesta conformidade o SI a utilizar pela AML, assegura o registo e o armazenamento, detalhado e objetivo 
dos dados dos Beneficiários Finais e dos Destinatários Finais, relacionados com a implementação dos 
projetos, e dos investimentos, nomeadamente a informação relativa às condições contratualizadas, os 
resultados e os respetivos marcos e metas (com identificação da calendarização e das unidades de medida), 
e os resultados do controlos e auditorias, de forma a que os mesmos estejam sempre disponíveis para à 
estrutura "Recuperar Portugal". 

Não esta disponível forma de interoperabilidade entre o SI PRR e o sistema ARACHNE. 

Tratamento de informação 
A AML assegura que a informação recolhida será tratada de acordo 
com o previsto e admitido na legislação aplicável, designadamente na 
Lei de Proteção de Dados. 

Transmissão de dados A AML compromete-se a assegurar a transmissão de todos os dados 
relativos aos BF ou (se aplicável) aos DF dos fundos. 

Recolha, registo e 
armazenamento eletrónico 
dos dados 

A AML pretende usar o SIPRR, o que irá garantir o armazenamento 
eletrónico dos dados. 

Conservação dos registos 
A AML garante a conservação dos registos que evidenciam o trabalho 
efetuado, as datas e os resultados das verificações e o seguimento das 
conclusões. 

Conservação da informação 

A AML assegura que toda a informação relativa às operações 
financiadas, incluindo os dados financeiros e os dados sobre o 
desempenho, necessários para garantir uma pista de auditoria 
adequada, são conservados em conformidade, designadamente nos 
termos do disposto no artigo 132.º do Regulamento (EU, Euratom) 
2018/1046. 

 

5.2. Criação ou Alteração de Acessos ao Sistema de Informação 
Para que possam ter acesso aos diversos Sistemas de Informação, no âmbito do desenvolvimento das 
funções que lhes estão atribuídas, os utilizadores necessitam de credenciais pessoais e intransmissíveis. 
Essas credenciais devem estar associadas a perfis que determinam os níveis de acesso.  

Neste sentido e conforme despacho n.º 70/PSM/2023, no que se refere à tipologia de utilizadores que têm 
acesso aos diversos Sistemas de Informação, atualmente existem três perfis de utilizadores. Estes perfis 
poderão ser alvo de revisão pela AML, estando prevista a criação de um maior número de perfis para uma 
melhor resposta às novas necessidades decorrentes dos investimentos do PRR. 

 

Unidade Orgânica Colaboradores 
Perfil 

autorizado 
Balcão 

Perfil 
autorizado SI 

PRR 
Chefe de Divisão DOTAU Super-utilizador Super-utilizador 
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Divisão de Ordenamento 
do Território, Ambiente e 
Urbanismo (DOTAU)2 

Técnico Superior 
DOTAU Técnico Interno Investimento 

(Todos) 

Equipa Multidisciplinar 
para a Gestão dos FEEI e 
do PDCT  

Chefe de Equipa 
Multidisciplinar  Super-utilizador Super-utilizador 

Técnico Superior Equipa 
Multidisciplinar  Técnico Interno Investimento 

(Todos) 

Outsourcing Técnico Externo Investimento 
(Específico) 

Tabela 4 - Perfis de utilizador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2 No mês de dezembro de 2023, foi introduzida uma alteração estrutural no âmbito do sistema de controlo interno do PRR, decorrente da 
reorganização das responsabilidades funcionais. As funções e tarefas que até então se encontravam sob a responsabilidade da DOTAU foram 
integradas na Equipa Multidisciplinar para a Gestão dos FEEI e do PDCT, assegurando-se a continuidade operacional. Neste contexto, um 
trabalhador transitou formalmente para o quadro da referida Equipa, mantendo as funções anteriormente desempenhadas. 

 



38 
 

6. Anexos  
 
Anexo I - Termo de Aceitação 
 

INVESTIMENTO RE-C03-106 - OPERAÇÕES INTEGRADAS EM COMUNIDADES DESFAVORECIDAS 
NAS ÁREAS METROPOLITANAS DE LISBOA E PORTO 

 

SUB-INVESTIMENTO RE-C03-106.02 - OPERAÇÕES INTEGRADAS EM COMUNIDADES 
DESFAVORECIDAS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA 

 

 

TERMO DE ACEITAÇÃO 

 

 

Na sequência da candidatura apresentada ao Investimento RE-C03-i06 — Operações Integradas em 
Comunidades Desfavorecidas nas áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, Sub-Investimento RE-C03- 
i06.02 - Operações Integradas em Comunidades Desfavorecidas na Área Metropolitana de Lisboa (AML), 
apoiada pelo Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), nos termos do AAC n.° 02/C03- i06.02/2022 - 2º 
Fase é celebrado o presente termo de aceitação com o Municípios ____________, pessoa coletiva NIF 
____________, com sede em _____________, _______-____, adiante designada por entidade 
Beneficiária Final (BF), representada por ____________ que outorga na qualidade de 
_______________ da Câmara Municipal de __________, com poderes para o ato, o qual se rege pelas 
seguintes cláusulas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

1. O presente termo de aceitação tem por objeto a concessão de um apoio financeiro â entidade BF, 
responsável pela promoção das medidas e ação (tabela 1) identificadas no Piano de Ação da Operação 
Integrada Local (OIL) projeto n• _______, denominada '__________________' nos termos em que foi 
aprovado e que se considera parte integrante do presente termo de aceitação. 

Eixos / Tipologias de Medidas e Ações Elegíveis   
Total de 

Investimento 
Eixo ‘Ambiente e valorização do espaço público’ 0,00 
a Intervenções de qualificação do espaço público ou espaços comuns de edifícios residenciais 0,00 

b 
Intervenção de requalificação/substituição de redes de água, saneamento, eletricidade/iluminação pública, assim como, outras 
infraestruturas/instalações/equipamentos que se verifiquem necessárias ao pleno funcionamento da área de intervenção 0,00 

c Intervenções de melhoria do ambiente urbano 0,00 
d Ações de educação ambiental 0,00 
e Intervenções de promoção da mobilidade suave 0,00 
f Iniciativas de promoção da economia circular 0,00 
g Intervenções de promoção da melhoria das acessibilidades para pessoas com mobilidade condicionada 0,00 

Eixo ‘Cultura e criatividade’ 0,00 

a Diagnósticos de reconhecimento e validação dos talentos culturais, artístico e criação de programas de dinamização cultura 
e artística para jovens 0,00 

b Ações de promoção de criatividade 0,00 

c 
Ações de dinamização de práticas artísticas e culturais em particular, iniciativas que permitam o envolvimento direto em 
experiências artísticas/culturais, não exclusivamente como espetadores, mas como participantes ativos na criação ou 
coprodução 

0,00 
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d 
Ações de intermediação que favorecem o desenvolvimento de atitudes e capacidades de aprendizagem, com vista à aquisição 
de competências básicas, pessoais e sociais, recorrendo designadamente à inclusão de conteúdos e ou práticas artísticas e 
culturais 

0,00 

e Projetos inovadores que aumentam a coesão social e os sentimentos de pertença à comunidade através de participação 
cultural e artística 

0,00 

f 
Projetos que concorram para a melhoria do acesso à cultura e à arte, nomeadamente através da supressão de obstáculos ao 
nível da comunicação e da programação em espaços, equipamentos e eventos culturais 

0,00 

g Projetos que tenham como objetivo promover a elaboração e a divulgação de conteúdos culturais digitais acessíveis a pessoas 
com deficiências e incapacidades e ou a grupos excluídos ou socialmente desfavorecidos 0,00 

h Instalação ou requalificação de equipamentos culturais 0,00 
Eixo ‘Educação’ 0,00 
a Projetos de combate ao insucesso e abandono escolares com envolvimento das comunidades educativas 0,00 
b Ações de capacitação de escolas e dos seus profissionais 0,00 
c Ações de promoção do sucesso educativo e da recuperação de aprendizagens 0,00 
d Instalação ou requalificação de equipamentos educativos (ensino básico e pré-escolar) 0,00 
Eixo ‘Cidadania e empoderamento de comunidades’ 0,00 

a 
Apoio aos cidadãos na identificação e na resolução de situações em matéria de nacionalidade, de regularização de 
documentação e de acesso a serviços públicos 0,00 

b Ações de capacitação de organizações locais e grupos formais ou informais de cidadãos 0,00 

c Apoio à elaboração de diagnóstico das necessidades e desenvolvimento de programas de literacia de adultos, de 
aprendizagem da língua portuguesa e de inclusão digital 

0,00 

d Ações de reforço dos mecanismos de promoção da cidadania ativa e acesso aos direitos e à participação cívica 0,00 
e Estabelecimento de redes de parceria – incluindo organismos da administração central e local, associações e empresas 0,00 

f 
Ações de sensibilização, promoção e intermediação, bem como outras ações complementares de divulgação e implementação 
de projetos, de forma a habilitá-las para o exercício de uma cidadania ativa, que valorize designadamente a participação cívica, 
a fruição cultural e patrimonial e a responsabilidade social 

0,00 

g Iniciativas de promoção da segurança e prevenção das diferentes formas de violência 0,00 
Eixo ‘Emprego de economia local’ 0,00 
a Capacitação e criação de emprego local 0,00 
b Promoção da integração em ações de formação profissional que permitam a certificação dos formandos 0,00 

c Criação de sistemas experimentais de produção, aquisição e troca de bens e serviços essenciais, designadamente caixas 
solidárias, moedas locais, bolsas de produtores locais 

0,00 

d Recuperação de ofícios antigos ou criação de novos 0,00 
e Apoio e alavancagem de novas formas de cooperativismo 0,00 
f Apoio à integração no mercado de trabalho de pessoas com deficiência e com necessidades especiais 0,00 

g Apoio à criação de redes entre atores públicos e privados que visem aumentar oportunidades formativas, de capacitação e 
de acesso ao mercado de trabalho das pessoas em situação de vulnerabilidade (por exemplo, Redes de Empregabilidade) 

0,00 

h Criação de espaços de incubação de atividades empreendedoras locais 0,00 
i Ações que visem o upskilling e reskilling de jovens e ativos, especialmente orientadas para adaptação à transição digital 0,00 

Eixo ‘Saúde’ 0,00 
a Intervenções de promoção da saúde e de prevenção de doenças 0,00 
b Proteção da saúde e promoção de estilos de vida saudáveis 0,00 
c Ações de resposta às necessidades locais, em articulação com o Plano Local de Saúde 0,00 
d Ações de promoção da saúde comunitária e combate às dependências 0,00 
e Ações de promoção do envelhecimento ativo e saudável 0,00 

f Ações de promoção da literacia em saúde dirigidas a não nacionais bem como a capacitação dos serviços e dos profissionais 
de saúde para lidar com a diversidade 0,00 

g Instalação ou requalificação de equipamentos de saúde 0,00 
h Criação de equipas de saúde mental comunitárias 0,00 
Eixo ‘Social’ 0,00 
a Intervenções de promoção da coesão social, de desenvolvimento de competências pessoais e sociais e cidadania 0,00 
b Iniciativas culturais, desportivas ou de relevância comunitária 0,00 

c 
Criação de redes solidárias de vizinhança e organizações de moradores, com sinalização e apoio nas necessidades mais 
imediatas e relevantes, tais como redes informais de apoio a pessoas dependentes, ou a seniores, organização de atividades 
de ocupação de tempos livres, ações de combate ao isolamento dos mais velhos e de prevenção da saúde mental 

0,00 

d Intervenções dirigidas a crianças, jovens e adultos com necessidades especiais 0,00 
e Iniciativas de promoção da segurança e prevenção das diferentes formas de violência 0,00 
f Iniciativas de prevenção e combate à exclusão social, isolamento ou abandono 0,00 
g Ações de promoção da inovação e empreendedorismo social 0,00 
h Dinamização de equipamentos desportivos e respostas sociais 0,00 
i Instalação ou requalificação de equipamentos desportivos e sociais 0,00 

j 
Intervenções dirigidas às famílias com filhos, facilitadoras da conciliação da vida pessoal com a vida profissional e 
desenvolvimento de competências parentais 

0,00 

Investimento Total 0,00 

Tabela 1 – Investimento por medidas e ações 
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2. O período de execução financeira deste investimento tem um prazo máximo de 36 meses, a contar da 
data de assinatura do termo de aceitação, para as despesas elegíveis realizadas e efetivamente pagas pelas 
entidades Beneficiárias Finais entre 1 de janeiro de 2022 e 31 de dezembro de 2025. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

1. O apoio financeiro a atribuir, conforme definido nos termos da decisão de aprovação da respetiva 
concessão, reveste a forma de incentivo não reembolsável no montante de investimento elegível global 
de ________________€ (_______________________________________cêntimos), o qual 
corresponde à aplicação da taxa de 100% sobre o valor das despesas elegíveis, de acordo com o 
estabelecido no AAC-2ª fase. 

 

2. O financiamento é concedido através da programação anual (tabela 2) e o plano financeiro com as 
rubricas e respetivos montantes discriminados (tabela 3) nos termos da decisão de aprovação final. 

ANOS Valor Financiamento (€) 

2022 00,00 

2023 00,00 

2024 00,00 

2025 00,00 

TOTAL 00,00 

Tabela 2 – Plano financeiro anual 

RUBRICAS Valor Financiamento (€) 

Despesas para aquisição de bens de capital 0,00 

Outros investimentos em aquisição de bens de capital 0,00 

Contratação de prestadores de serviços 0,00 

Aquisição de bens e equipamentos 0,00 

Despesas com pessoal de entidades não publicas 0,00 

TOTAL 0,00 

Tabela 3 – Plano financeiro por rubricas 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

1. Os pagamentos do apoio, serão efetuados pela entidade Beneficiária Intermediária (BI), a saber a AML, 
em conformidade com o estabelecido no AAC, por transferência bancária para a conta de depósitos à 
ordem do beneficiário final com o seguinte IBAN: ___________________________. 

2. Todos os recebimentos e pagamentos respeitantes à execução do projeto comparticipado são 
efetuados através de conta bancária da entidade BF. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

1. Pagamentos a título de adiantamento: 

a) A entidade BF deverá solicitar, apôs a celebração do termo de aceitação dos apoios do PRR, um 
primeiro pagamento a título de adiantamento com a apresentação de formulário eletrónico no Sistema 
de Informação do PRR (SI PRR), justificando-o com o grau de maturidade do investimento e o seu 
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alinhamento com o calendário da concretização anual do Investimento inscrito no contrato de 
financiamento; 

b) O montante corresponde até 13% do valor total do apoio do PRR previsto no contrato de 
financiamento; 

c) O adiantamento recebido será regularizado através da dedução, em cada pedido de pagamento a 
título de reembolso (PTR), de um valor calculado pela percentagem resultante do rácio entre o valor 
apurado dos PTR e o total do financiamento contratado. 

 

2. Pagamentos a título de reembolso: 

a) Os pedidos de pagamento a título de reembolso têm de ser objeto de solicitação do beneficiário 
final através de formulário eletrônico disponível no SI PRR, apresentando informação relativa à 
execução física e financeira do Investimento, que comprovem a necessidade de transferência de fundos 
adicionais; 

b) A execução financeira do investimento é comprovada com a apresentação da lista das despesas 
(faturas ou documentos equivalentes) relativas â realização do investimento; 

c) Os pedidos de pagamento a título de reembolso podem ser apresentados a todo o tempo, sendo 
obrigatória a apresentação de pelo menos um pedido por semestre; 

d) No prazo de 30 dias úteis, a contar da data da receção do pedido de pagamento, o BI analisa o 
pedido de pagamento, delibera e emite a ordem de pagamento ou comunica os motivos da recusa; 

e) Sempre que, por motivos não imputáveis â entidade BF, seja impossível proceder à emissão do 
pedido de pagamento no prazo fixado a AML emite um pagamento a título de adiantamento. Este 
pagamento é convertido em pagamento a título de reembolso, através da validação do pedido de 
pagamento; 

f) Os pagamentos à entidade BF são processados na medida das disponibilidades da entidade BI, sendo 
efetuados até ao limite de 95% do montante da decisão de financiamento, ficando o pagamento do 
respetivo saldo (5%) condicionado à apresentação do pedido de pagamento de saldo final e relatório 
final, confirmando a execução da operação nos termos aprovados; 

g) Os pedidos de pagamento são objeto de verificação administrativa e/ou verificação no local. 

 

CLÁUSULA QUINTA  

1. A entidade BF compromete-se a: 

a) Executar o projeto nos termos e condições aprovados; 

b) Permitir o acesso aos locais de realização do projeto e aqueles onde se encontrem os elementos e 
documentos necessários ao acompanhamento e controlo do projeto aprovado; 

c) Conservar a totalidade dos dados e documentos relativos à realização do projeto, em suporte digital, 
durante prazo fixado na legislação nacional e comunitária aplicáveis; 

d) Proceder à publicitação dos apoios, em conformidade com o disposto na legislação europeia e 
nacional aplicável; 

e) Manter as condições legais necessárias ao exercício da atividade; 
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f) Repor os montantes indevidamente recebidos e cumprir as sanções administrativas aplicadas; 

g) Manter a sua situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a administração 
fiscal, a segurança social, e a entidade pagadora de incentivo; 

h) Ter um sistema de contabilidade organizada, de acordo com a legalmente exigido (quando aplicável); 

i) Dispor de um processo relativo ao projeto, em suporte digital, com toda a documentação relacionada 
com o mesmo devidamente organizada, incluindo o suporte de um sistema de contabilidade para todas 
as transações referentes ao projeto; 

j) Respeitar os princípios da transparência, da concorrência e da boa gestão dos dinheiros públicos, de 
modo a prevenir situações suscetíveis de configurar conflito de interesses, designadamente nas relações 
estabelecidas entre os beneficiários e os seus fornecedores ou prestadores de serviços; 

k) Disponibilizar, nos prazos estabelecidos, os elementos que Ihe forem solicitados pelas entidades 
com competências para o acompanhamento, avaliação de resultados, controlo e auditoria e participar 
em processos de inquirição relacionados com as mesmas; 

l) Comunicar as alterações ou ocorrências relevantes que ponham em causa os pressupostos relativos 
à aprovação do projeto;  

m) Não afetar a outras finalidades, locar, alienar ou por qualquer outro modo onerar, os bens e 
serviços adquiridos no âmbito do projeto apoiado, sem prévia autorização da entidade BI durante o 
período de vigência deste contrato; 

n) Quando aplicável, cumprir os normativos em matéria de contratação pública relativamente à 
execução do projeto. 

 

2. Com a assinatura do presente termo de aceitação, as pessoas titulares dos órgãos de direção, de 
administração ou de gestão e outras que exerçam funções de administração ou de gestão ficam 
subsidiariamente responsáveis pelo cumprimento das obrigações referidas na presente cláusula. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

Sem prejuízo de outros mecanismos de acompanhamento e controlo que venham a ser adotados, a 
entidade BF aceita o acompanhamento e controlo para verificação da boa execução do projeto e 
cumprimento dos objetivos e das obrigações resultantes deste termo de aceitação a efetuar pelas 
entidades com competência para o efeito no âmbito do PRR. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

1. Os montantes indevidamente recebidos pela entidade BF nomeadamente por incumprimento das 
obrigações legais ou contratuais, pela ocorrência de qualquer irregularidade, bem como pela inexistência 
ou perda de qualquer requisito de concessão do apoia, constituem-se como dívida, sendo recuperados 
pelo BI. 

2. A responsabilidade subsidiária pela reposição dos montantes por parte da entidade BF cabe aos/às 
titulares dos órgãos de direção, de administração ou de gestão e a outras pessoas que exerçam funções 
de administração ou de gestão, em exercício de funções â data da prática dos factos que a determinem. 
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CLÁUSULA OITAVA 

O presente termo de aceitação entra em vigor na data da sua submissão e desde que devidamente 
assinado. 

 

Lisboa, _____ de ___________ de _____. 

 

Representante legal da entidade Beneficiária Final 

 

______________________________________ 
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Anexo II - Minuta de Contrato Programa 
 

 

Minuta de Contrato Programa 

 

Entre: 

A Câmara Municipal de ________________________(insƟtuição contratante),_________________ NIPC 
_____________________, com sede _____________________, aqui representado/a por 
______________________, na qualidade de _____________________, com poderes para o efeito, 
adiante designado/a como 1.ª outorgante. 

 

A Associação/CooperaƟva___________________________, pessoa coleƟva de direito público/privado, 
com sede em____________________, aqui representada por ______________________________, na 
qualidade de _____________do _____________________e, com poderes para o efeito ao abrigo da 
___________ adiante designado como 2.ª outorgante 

 

Considerando que: 

a) O Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) idenƟfica na sua Componente 3 – Respostas Sociais, o 
invesƟmento “Operações integradas em comunidades desfavorecidas nas Áreas Metropolitanas de 
Lisboa e do Porto; 

b) O PRR estabelece que a operacionalização deste invesƟmento seja concreƟzado no âmbito da 
contratualização de Programas Integrados de Apoio às Comunidades Desfavorecidas nas Áreas 
Metropolitanas, tendo-se celebrado neste âmbito em dezembro de 2021 o contrato entre a AML e a 
Estrutura de Missão “Recuperar Portugal” (EMRP) no âmbito do InvesƟmento RE-C03-i06 “Operações 
Integradas em Comunidades Desfavorecidas nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto” 
SubinvesƟmento RE-C03-i06.02 “Operações Integradas em Comunidades Desfavorecidas na Área 
Metropolitana de Lisboa. 

c) O Plano Metropolitano de Apoio às Comunidades Desfavorecidas consƟtui a proposta da AML para a 
operacionalização das Operações Integradas em Comunidades Desfavorecidas nas Áreas 
Metropolitanas de Lisboa, a financiar pelo PRR e suportada nos princípios de subsidiariedade, 
transparência e prestação de contas, parceria e orientação para resultados. 

d) Câmara Municipal de __________ é o Beneficiário Final Líder da Operação Integrada Local de 
_______________. 

e) Na sequência da candidatura AVISO N.º 02/C03-i06.02/2022 2.ª Fase o Plano de Ação da Operação 
Integrada Local _____________ foi aprovado pela Área Metropolitana de Lisboa e foi celebrado um 
contrato de financiamento entre a Área Metropolitana de Lisboa e a Câmara Municipal _________ 
para a realização do projeto ___________. 

f) A [enƟdade] ______________ foi idenƟficada no Plano de Ação da Operação Integrada Local de 
_____________ como Parceiro Executor do projeto _________. 

g) O Decreto-Lei n.º 29-B/2021de 4 de maio estabelece o modelo de governação dos fundos europeus 
atribuídos a Portugal através do Plano de Recuperação e Resiliência. 

h) A Portaria n.º 53-A/2022 de 24 de janeiro estabelece as orientações específicas relaƟvas ao circuito 
financeiro aplicável ao Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). 

i)  A Portaria n.º 193/2021 de 15 de setembro estabelece as orientações específicas relaƟvas ao circuito 
financeiro aplicável aos apoios do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), no âmbito do Mecanismo 
de Recuperação e Resiliência (MRR). 
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j) A Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro estabelece as competências materiais das Câmaras Municipais. 
 

CLÁUSULA 1.ª Objeto do Contrato Programa 

1. ConsƟtui objeto do presente contrato-programa o apoio do segundo outorgante ao primeiro outorgante 
para a realização do projeto ____________________________ inscrito no Plano de Ação da Operação 
Integrada Local _______________________________. 

 

2. O apoio a prestar pelo segundo outorgante contempla a realização das seguintes aƟvidades. 

a) _______________________________; 
b) _______________________________;  
c) _______________________________; 
d) _______________________________. 

 

3. As aƟvidades a realizar pelo segundo outorgante decorrerão entre __ de ________ de 202_ e __ de 
________ de 202_. 

 

 

CLÁUSULA 2.ª Financiamento 

O primeiro outorgante atribui ao segundo outorgante para a realização das aƟvidades previstas na clausula 
anterior a verba de _____,00 (_____ mil euros), sujeito a apresentação documentos necessários à 
verificação dos custos reais e ao acompanhamento e controlo das aƟvidades contratadas, nos seguintes 
termos: 

a) (a idenƟficar reparƟção a definir pelas partes); 

 

 

CLÁUSULA 3.ª Obrigações do Primeiro Outorgante 

1. ConsƟtuem obrigações do primeiro outorgante: 

a) Implementar e coordenar a realização do projeto ______________________ em parceria com o 
segundo outorgante, de acordo com o planeamento definido no Plano de Ação da Operação Integrada 
Local __________________; 

b) Definir e arƟcular com o segundo outorgante a organização das aƟvidades; 
c) Assegurar a verificação da realização das aƟvidades e o cumprimento integral das disposições legais 

aplicáveis em matéria de Contratação Pública; 
d) Avaliar a implementação das aƟvidades; 
e) Proceder à publicitação dos apoios, em conformidade com o disposto na legislação europeia e 

nacional aplicável; 
f) Dispor de um processo relaƟvo à operação, preferencialmente em suporte digital, com toda a 

documentação relacionada com a mesma devidamente organizada, incluindo o suporte de um sistema 
de contabilidade para todas as transações referentes à operação;  

g) Adotar comportamentos que respeitem os princípios da transparência, da concorrência e da boa 
gestão dos dinheiros públicos, de modo a prevenir situações susceơveis de configurar conflito de 
interesses, designadamente nas relações estabelecidas entre os Beneficiários Finais e os seus 
parceiros e os seus fornecedores ou prestadores de serviços;  
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h) GaranƟr o cumprimento do princípio do Não Prejudicar SignificaƟvamente “Do No Significant Harm” 
(DNSH), não incluindo aƟvidades que causem danos significaƟvos a qualquer objeƟvo ambiental na 
aceção do ArƟgo 17.º do Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu e do Conselho 
(Regulamento da Taxonomia da UE) e assegurando o cumprimento da legislação ambiental aplicável 
a nível nacional e da União Europeia. 

 

 

CLÁUSULA 3.ª Obrigações do Segundo Outorgante 

1. ConsƟtuem obrigações do segundo outorgante: 

a) Implementar e realizar o projeto ______________________ e as suas aƟvidades em parceria com o 
primeiro outorgante, de acordo com o planeamento definido no Plano de Ação da Operação Integrada 
Local __________________ e nos termos e condições aprovadas; 

b) Definir e arƟcular com o primeiro outorgante a organização das aƟvidades; 
c) Assegurar a verificação da realização das aƟvidades e o cumprimento integral das disposições legais 

aplicáveis em matéria de Contratação Pública; 
d) Proceder à publicitação dos apoios, em conformidade com o disposto na legislação europeia e 

nacional aplicável; 
e) PermiƟr o acesso aos locais de realização das aƟvidades e àqueles onde se encontrem os elementos e 

documentos necessários ao acompanhamento e controlo das aƟvidades contratadas;  
f) Conservar os documentos relaƟvos à realização das aƟvidades o, sob a forma de documentos originais 

ou de cópias autenƟcadas, em suporte digital, quando legalmente admissível, ou em papel, durante o 
prazo de três anos, a contar da data do encerramento ou da aceitação da Comissão Europeia sobre a 
declaração de encerramento do PIVP-PRR, consoante a fase em que o encerramento da operação 
tenha sido incluído, ou pelo prazo fixado na legislação nacional aplicável ou na legislação específica 
em matéria de auxílios de Estado, se estas fixarem prazo superior;  

g) Proceder à publicitação dos apoios, em conformidade com o disposto na legislação europeia e 
nacional aplicável;  

h) Repor os montantes indevidamente recebidos e cumprir as sanções administraƟvas aplicadas;  
i) Dispor de um processo relaƟvo à operação, preferencialmente em suporte digital, com toda a 

documentação relacionada com a mesma devidamente organizada, incluindo o suporte de um sistema 
de contabilidade para todas as transações referentes à operação;  

j) Assegurar o fornecimento de elementos necessários às aƟvidades de monitorização e de avaliação das 
operações e parƟcipar em processos de inquirição relacionados com as mesmas;  

k) Adotar comportamentos que respeitem os princípios da transparência, da concorrência e da boa 
gestão dos dinheiros públicos, de modo a prevenir situações susceơveis de configurar conflito de 
interesses, designadamente nas relações estabelecidas entre os Beneficiários Finais e os seus 
fornecedores ou prestadores de serviços;  

l) GaranƟr o cumprimento do princípio do Não Prejudicar SignificaƟvamente “Do No Significant Harm” 
(DNSH), não incluindo aƟvidades que causem danos significaƟvos a qualquer objeƟvo ambiental na 
aceção do ArƟgo 17.º do Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu e do Conselho 
(Regulamento da Taxonomia da UE) e assegurando o cumprimento da legislação ambiental aplicável 
a nível nacional e da União Europeia. 

 

 

CLÁUSULA 5.ª Monitorização 

Sem prejuízo de outros mecanismos de acompanhamento e controlo que venham a ser adotados, o 
acompanhamento e a verificação do projeto serão efetuados nos seguintes termos: 
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a) Verificações administraƟvas relaƟvamente à documentação do projeto, aos relatórios de progresso 
İsicos e financeiros e a cada pedido de pagamento apresentado por parte dos Beneficiários Finais; 

b) Verificação dos projetos no local, por amostragem, visando garanƟr a confirmação real do 
invesƟmento 

 

 

CLÁUSULA 6.ª  

Vigência 

1. Por acordo das partes, o período de vigência do presente contrato-programa tem início com a sua 
assinatura e termina ____ de _______ de 202_. 

 

 

CLÁUSULA 7.ª  

Cessação 

1. A todo o tempo, qualquer dos outorgantes, poderá resolver o presente contrato-programa de 
colaboração se demonstrar, objeƟva e fundamentadamente, que houve violação ou incumprimento do 
disposto no mesmo. 

 

2. O incumprimento culposo das obrigações assumidas pelo segundo outorgante no âmbito do presente 
contrato programa consƟtui moƟvo para a resolução imediata do mesmo por parte do primeiro 
outorgante, implicando a devolução dos montantes já recebidos e o não pagamento das prestações 
vincendas. 

 

3. Considera-se incumprimento culposo, nomeadamente, o desvio à prossecução do objeto do presente 
contrato-programa e a não afetação dos montantes atribuídos aos fins a que se desƟnam. 

 

4. Para os efeitos previstos no número um, a resolução deverá ser noƟficada por carta registada com aviso 
de receção, onde constem os factos que a parte não faltosa considerou causa da mesma, concedendo-se 
o prazo de trinta dias úteis para fazer cessar essa causa, sob pena de efeƟva resolução. 

 

5. O presente contrato-programa poderá igualmente ser denunciado, por escrito, por qualquer uma das 
partes com a antecedência mínima de 90 (noventa) dias relaƟvamente ao termo do prazo, desde que da 
mesma não decorra a suspensão ou inviabilização das aƟvidades em curso. 

 

6. O presente contrato-programa poderá ainda cessar, a todo o tempo, se os outorgantes, por exclusivo e 
de comum acordo, o decidirem expressamente, ou se vierem a alterar as condições em que se baseou a 
sua celebração. 

 

7. Em caso de não devolução dos montantes recebidos nos termos do nº 2 o primeiro outorgante reserva-
se o direito de deduzir os mesmos de eventuais créditos futuros a conceder ao segunda outorgante. 
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8.  ConsƟtuem fundamentos susceơveis de determinar a redução do apoio ou a cessação do contra-
programa: 

a) A não entrega dos documentos previstos para a realização de pagamentos: 
b) O incumprimento das obrigações;  
c) A não jusƟficação da aplicação da despesa no projeto ou a imputação de despesas não relacionadas 

com a execução do projeto;  
d) O incumprimento das normas relaƟvas a informação e publicidade;  
e) O desrespeito pelo disposto na legislação europeia e nacional aplicável, nomeadamente em matéria 

de contratação pública;  
f) Não consecução dos objeƟvos essenciais previstos no Plano de Ação da Operação Integrada Local 

__________ , nos termos constantes da decisão de aprovação e respeƟvo Termo de Aceitação;  
g) A existência de alterações aos elementos determinantes da decisão de aprovação que ponham em 

causa o mérito do projeto ou a sua razoabilidade financeira;  
h) A prestação de falsas declarações sobre a realização do projeto ou sobre os custos incorridos, que 

afetem, de modo substancial, a jusƟficação dos apoios recebidos ou a receber. 

 

 

CLÁUSULA 8.ª  

Situações Omissas e dúvidas de interpretação 

1. As situações omissas resultantes do presente contrato-programa, bem como as dúvidas de 
interpretação, serão resolvidas por acordo entre as partes, ficando a constar de documento anexo escrito 
anexo a este contrato-programa. 

 

2. A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente contrato-programa, aplicam-se 
subsidiariamente as disposições previstas no respeƟvo enquadramento legal. 

 

3. O presente contrato-programa rege-se pela lei portuguesa e a resolução de todos os liơgios dele 
decorrente é da competência de tribunais administraƟvos. 

 

 

CLÁUSULA 9.ª  

Confidencialidade e proteção de dados 

1. As partes obrigam-se a guardar sigilo sobre todas as informações a que venham a ter conhecimento ou 
acesso, seja de que forma for, em virtude da colaboração estabelecida ou que venha a ser desenvolvida 
na execução do presente contrato-programa, não a podendo uƟlizar em seu próprio beneİcio, revelar, 
ceder, parƟlhar ou permiƟr a sua duplicação, uso ou divulgação, no todo ou em parte, a terceiros. 

 

2. Com a celebração do presente contrato-programa as partes vinculam-se, recíproca e conjuntamente, a 
cumprir as disposições legais e regulamentares aplicáveis em matéria de proteção de dados.  
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CLÁUSULA 10.ª  

Disposições legais 

1. Todas as comunicações e noƟficações entre os outorgantes, relaƟvas ao presente contrato-programa ou 
em conexão com ele, para serem válidas, terão de ser efetuadas por escrito e dirigidas para os respeƟvos 
domicílios, constante da idenƟficação das partes do presente contrato-programa, salvo se qualquer dos 
outorgantes Ɵver comunicado por escrito a alteração de domicílio, em caso em que será este que conta. 

 

2. O presente contrato-programa foi autorizado por deliberação da Câmara Municipal de ______   de ____ 
de 202_ sobre a Proposta nº. ______________. 

 

 

CLÁUSULA 11.ª  

Anexos 

1. São anexos a este contrato-programa: 

a) A ficha síntese do projeto ____________________ com sua descrição; 

 

 

O presente contrato-programa é feito em duplicado, ficando um exemplar para cada um dos 
outorgantes, sendo consƟtuído por __ páginas rubricadas, com exceção da úlƟma que por todos vai ser 
assinada.  

 

_________, ____ de _______ de 202_ 

 

O Primeiro Outorgante, 

 

 

(Presidente da Câmara Municipal de ___________) 

 

 

O Segundo Outorgante, 

 

 

(Presidente da enƟdade parceira) 
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Anexo III - Ficha de verificação de pedidos de pagamento 

 

 

 

 

I

Aviso

Investimento

Projeto n.º

Designação do 
Beneficiário

Outros Beneficiários 

Tipo de Beneficiário

Montante Aprovado

N.º do Pedido

F ICHA DE V ERF ICAÇÃO DE PEDIDO S DE PAG A MEN TO
Veri f i cação de G es tã o -  Adm ini stra ti va

02/C03-i06.02/2022: RE-C03-i06.02 – Operações Integradas em Comunidades Desfavorecidas na Área Metropolitana de Lisboa

PRR C03-i06.02: Operações Integradas em Comunidades Desfavorecidas na Área Metropolitana de Lisboa

Data do pedido

Dados  Gerai s

I I Dados  do Pedi do C N C NV /NA Observa ções

Identificar PA aprovados à data. 

Formulário de Pedido de Pagamento
Correcto preenchimento do Formulário.
A listagem de despesa está em conformidade com os restantes elementos.
A listagem de despesa é acompanha da respetiva documentação de suporte.

Procedimentos de contratação pública
Ficha de Verificação devidamente assinada
Peças dos procedimentos 

Está em vigor o Termo de Aceitação e/ou Contrato Programa
Na fundamentação consta informação relativa à execução física e financeira

I I I Veri f i cação da  despes a  am os tra da

3.1. Contrata çã o de pres tadores  de servi ços C NC N V/N A Observações

Exemplo: alojamento, alimentação e transporte 
incluindo ajudas de custo
As despesas relativas ao alojamento e alimentação, 
excedem os valores legalmente admissíveis, pelo que 
foram realizados ajustamentos respeitando a 
legislação em vigor.

3.2. Des pes as  com  Pess oa l  de ent ida des  que não públ i ca s C NC N V/N A Observações

Contrato de trabalho
Verificado a partir do Auto de Posse dos diversos órgãos 
sociais

Com natureza elegível
Incorrida e paga dentro do período de elegibilidade
Justificada por documento comprovativo de despesa regular (art.º 36.º do CIVA)
Justificada por documento de quitação adequado

Vínculo Laboral (quadro de pessoal, folha de remunerações para a SS ou recibo de vencimento)
Não titular de cargos de órgãos sociais, salvo no caso de contrato de trabalho celebrado 
previamente à submissão da candidatura

Chave de imputação, com pressupostos devidamente identificados e verificáveis
Outros custos

Faturação

Montante contratualizado, não expresso em percentagem do montante cofinanciado ou 

Outras despesas previstas no contrato de prestação de serviços 

Cumprimento de regras e montantes legalmente definidos para a tipologia da despesa

Evidência de ausência de situações de conflitos de interesse
Despesa e pagamento

Contrato reduzido a escrito, datado e assinado
Indicação detalhada dos serviços a prestar 
Permite a sua associação às respetivas atividades cofinanciadas
Montante contratualizado total e por serviço a prestar
Aumenta o custo de execução da operação com proporcional aumento do valor 

Identificação da equipa técnica afeta à operação com a descrição de funções 
desenvolvidas no âmbito da operação

Despesa e pagamento:
Com natureza elegível e justificada por documento comprovativo de despesa regular
Incorrida e paga dentro do período de elegibilidade

Em numerário nos casos legalmente previstos (inferior a 250€)
Justificada por documento de quitação adequado
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3.3. Outras  Des pes as C N C NV /NA Observações

IV Obri ga ções  F i sca i s  e Contribuições  C N C NV /NA Observa ções

No caso de aquisição de equipamentos, estão indicadas as respetivas especificações 

Com natureza elegível
Incorrida e paga dentro do período de elegibilidade
Justificada por documento comprovativo de despesa regular (art.º 36.º do CIVA)

Despesa

Justificada por documento de quitação adequado

IRS / Segurança Social / ADSE / CGA

Faturação e pagamento

Respeita o contrato
Discrimina as despesas por rubrica/subrubrica
Permite a sua associação às respetivas atividades cofinanciadas
Respeita princípios de razoabilidade financeira

Em numerário nos casos legalmente previstos (inferior a €250)

Verbete produzido por software  de contabilidade onde conste as contas movimentadas na 
contabilidade geral e a chave de imputação 

IVA - Regime de Aplicado

Obrigações Fiscais e Contribuições Regularizadas

Outras situações

IVA - Valor Imputado

V Execução F í s i ca C N C N V/N A Obs ervações

VI Escla reci m entos

V Parecer C N C N V/N A Obs ervações

Especificar, física e financeiramente, caso sejam 
identificadas despesas não elegíveis. Anexos.

VI Res umo do Investi mento

Aprovado - Apresentado -  Corrigido - Por Analisar
Projeto

Beneficiário______
Beneficiário______
Beneficiário______
Beneficiário______

Outras situações 

Identificação dos elementos em falta

Metodologias e instrumentos utilizados no acompanhamento das atividades desenvolvidas
Atividades realizadas de acordo com o aprovado para a operação
Evidências do progresso e realização das ações reportadas 
Verificação da conformidade com as regras europeias de publicidade

Data da solicitação
Estes elementos foram recebidos em

Confirmação da elegibilidade das despesas (de acordo com o estabelecido pela Orientação 
Técnica N.º 3/2021). 

Obs erva ções

V II V eri f i ca ção da  s i tua çã o do Pedido de Pa g am ento Obs ervações

1. Valor total do 
investimento

                                                                                                          -   € 

2. Valor do 
adiantamento inicial

                                                                                                          -   € 

3. Valor da Execução 
acumulada

                                                                                                          -   € 
Adiantamento Reembolso

4. Apoio processado                                                                                                           -   €                                                                                    -   € 

5. Apoio solicitado                                                                                                           -   € 

6. Apoio a processar                                                                                                           -   € 
7. Acumulado                                                                                                           -   € 
8. IVA                                                                                                           -   € 

Montantes

                       -   € 

Data: _______/_______/_________
Assinatura:________________________________________________________

Data: _______/_______/_________
Assinatura:________________________________________________________

Despacho superior:

Tendo em conta os elementos apresentados coloca-se à consideração superior o processamento do pedido de pagamento, deduzido, se aplicável, dos valores de 
adiantamento recebidos de  _________________________, totalizando o montante de ____________________________ .
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Anexo IV - Relatório de verificação no local 

RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO NO LOCAL 

 
Identificação da Operação 

 
DIMENSÃO PRR COMPONENTE INVESTIMENTO SUBINVESTIMENTO OPERAÇÃO CONTRATO 

      

 

 

 

TIPO DE BENEFICIÁRIO (indicar) 
Direto (BD)  Intermediário 

(BI) 
 Final 

(BF) 
 

 

 

 

 

PERÍODO A QUE RESPEITA FASE DE VERIFICAÇÃO 

Ano 
 

Trimestre 
 Faxe 

Execução 
 

Encerramento 
 

 

Verificação do cumprimento das condições contratualizadas entre a EMRP e o Beneficiário e demais legislação comunitária e 
nacional, se for o caso, designadamente as condições definidas no Acordo Operacional (Mecanismo de Verificação) 

 
 
 

OBJETO DA VERIFICAÇÃO 

A PREENCHER 

 
 

SIM 

 
 

NÃO 

 
 

NA 

 
EVIDÊNCIAS 

DOCUMENTAIS 
(em anexo) 

OBSERVAÇÕES 
(Justificação 
obrigatória se 
a resposta for 

“Não”) 

 
 

PARECER 

 
 

1 

       

 
 

2 

       

 
 

3 

       

 
 

4 

       

5        

6        

7        

8        

…        

 

 

 

Responsável pela Verificação 
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ANEXOS (evidências documentais) 

 

ANÁLISE 
 

 

CONCLUSÕES (Resultados) 

 

RECOMENDAÇÕES 

 

MEDIDAS A ADOTAR PARA CORREÇÃO DE ANOMALIAS DETETADAS (se aplicável) 

 

ACOMPANHAMENTO (follow up a recomendações e/ou a medidas) 
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Anexo V - Relatório de verificação no local – Relação de fotos 

RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO NO LOCAL 

ANEXO I – RELAÇÃO DE FOTOS 

DIMENSÃO PRR COMPONENTE INVESTIMENTO SUBINVESTIMENTO OPERAÇÃO CONTRATO 

      

 

 

 

 

 

 
FOTO 1 FOTO 2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Legenda: Legenda: 

FOTO 3 FOTO 4 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Legenda: Legenda: 

 

 

 

Responsável pela Verificação 
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FOTO 5 FOTO 6 

  

Legenda: Legenda: 

FOTO 7 FOTO 8 

  

Legenda: Legenda: 

FOTO 9 FOTO 10 

  

Legenda: Legenda: 
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Anexo VI - Relatório de verificação no local – Lista de presenças 
 

DIMENSÃO PRR COMPONENTE INVESTIMENTO SUBINVESTIMENTO OPERAÇÃO CONTRATO 

      

 

 

 

 

 
 

NOME (legível) ENTIDADE CARGO/FUNÇÃO CONTACTO – email 
CONTACTO – 

telefone ASSINATURA 

      

      

      

 

 

 

 

 

Responsável pela Verificação 
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NOME (legível) ENTIDADE CARGO/FUNÇÃO CONTACTO – email 

CONTACTO – 
telefone ASSINATURA 

      

      

      

      

      

      

      

 
 

OBSERVAÇÕES 
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Anexo VII – Lista de despesas – Pedido de Pagamento 
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Anexo VIII - Verificação dos Procedimentos de Contratação Pública  
 

ELEMENTOS DO INVESTIMENTO 

DIMENSÃO COMPONENTE INVESTIMENTO SUBINVESTIMENTO OPERAÇÃO CONTRATO 
      
 
DESIGNAÇÃO DO 
INVESTIMENTO/ 
SUBINVESTIMENTO 

 

 

DESIGNAÇÃO DO BENEFICIÁRIO  NIF  
 
TIPO DE BENEFICIÁRIO      Beneficiário Final Líder (BFL)           Beneficiário Final (BF)               Parceiro Executor (PE)   
 
 

ELEMENTOS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

1. CARACTERIZAÇÃO DO REGIME APLICÁVEL  

INFORMAÇÃO DISPONIBILIZADA PELO BENEFICIÁRIO  VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 
 
EnƟdade adjudicante 

ArƟgo 2.º, n.º 1   

ArƟgo 2.º, n.º 2   

Contratos 
subsidiados 

ArƟgo 275.º, n.º 1, alínea a)   

ArƟgo 275.º, n.º 1, alínea b)   

Contratos excluídos ArƟgo 4.º   

 
 
Contratação excluída 

ArƟgo 5.º   

ArƟgo 5.ª-A   

ArƟgo 6.º-A   

ArƟgo 275.º, n.º 3   

Descrição   
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2. CARACTERIZAÇÃO DO CONTRATO  
INFORMAÇÃO DISPONIBILIZADA PELO BENEFICIÁRIO  VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 
Objeto do contrato   
Prestação Principal   
Designação do Adjudicatário   
Sede Social do Adjudicatário   
NIF do Adjudicatário   
Valor do contrato (s/IVA)   
Taxa do IVA   
Valor do IVA   
Data do contrato   
Prazo do contrato   
Tipo de Contrato   
 

3. PROCEDIMENTO PRÉ-CONTRATUAL 
INFORMAÇÃO DISPONIBILIZADA PELO BENEFICIÁRIO  VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 

Tipo de Procedimento Ajuste direto - regime geral (em função do valor do contrato)   
Ajuste direto - regime simplificado   
Ajuste direto em função de critério material   
Consulta prévia (em função do valor do contrato)   
Concurso público com publicidade internacional   
Concurso público sem publicidade internacional   
Concurso público urgente   
Concurso limitado por prévia qualificação com publicidade 
internacional 

  

Concurso limitado por prévia qualificação sem publicidade 
internacional 

  

Procedimento de negociação   
Diálogo concorrencial   
Parceria para a inovação   
Outro   
Breve jusƟficação da opção   

Preço Base (arƟgo 47.º)    
Data da decisão de contratar    
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Data da decisão de 
adjudicação 

   

FORMAÇÃO DO CONTRATO 

4. ANÁLISE DO PROCEDIMENTO 

PROCEDIMENTO 
VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 

(decorrente da informação disponibilizada pelo beneficiário) PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA 
DE 

Tramitação procedimental Base legal (CCP) SIM NÃO NA 
Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME 

NÃO 
CONFORM E 

FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO SIM NÃO 

IdenƟficação 
do Ɵpo 

1. 

Existe uma decisão juridicamente 
válida a autorizar a abertura do 
procedimento (decisão de contratar) 
e a realização da despesa? 

ArƟgos 17.º a 21.º do 
DL n.º 197/99 
(Regime da 
Realização de 
Despesas Públicas) 
ArƟgo 36.º 

   

Indicação da data do 
Despacho/ Deliberação e 
apresentação de cópia do 
mesmo. 

       

2. A decisão de contratar encontra-se 
fundamentada? 

ArƟgo 36.º, n.º 1    Doc. comprovativo        

3. 

No caso de o valor de o contrato ser 
superior a 5.000.000€ (ou a 
2.500.000€, se o procedimento 
adotado for o da parceria para a 
invocação), foi realizada uma análise 
custo-beneİcio previamente à 
adoção da decisão de contratar? 

ArƟgo 36.º, n.º 2, 3 e 
4    

Nos casos aplicáveis 
deverá ser recolhida a 
análise custo-beneİcio. 

       

4. Foi fixado e fundamentado o valor 
estimado do contrato? 

ArƟgo 17.º, n.º 7    Doc. comprovativo        

5. 
A decisão de escolha do 
procedimento encontra-se 
fundamentada? 

Artigo 38.º    Doc. comprovativo        

6. 

No caso de o procedimento ter sido 
escolhido em função de critério 
material, existe fundamentação legal e 
factual que jusƟfique 
adequadamente a escolha do 
mesmo? 

Empreitada de obras 
públicas: arƟgos 24.º, 
25.º, 29.º e 30.º-A; 
Locação ou 
fornecimento de bens: 
arƟgos 24.º, 26.º, 29.º 
e 30.º-A; Prestação de 
serviços: artigos 24.º, 
27.º, 29.º e 30.º-A 

   

Juntar obrigatoriamente 
fundamentação através 
de ficheiro PDF, ou 
indicar/ autorizar o 
acesso on-line ao 
procedimento. 
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7. A obra, o bem ou o serviço a contratar 
esgota-se neste procedimento? 

ArƟgo 16.º do DL n.º 
197/99 (Regime da 
Realização de 
Despesas Públicas) 

   

Juntar a  lista de 
contratos, com idênƟco 
objeto, adjudicados ao 
adjudicatário nos úlƟmos 
12 meses e respeƟvos 
montantes. 

       

 
FORMAÇÃO DO CONTRATO 
4. ANÁLISE DO PROCEDIMENTO 

PROCEDIMENTO VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 
(decorrente da informação disponibilizada pelo beneficiário) PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA DE 

Tramitação procedimental Base legal (CCP) SIM NÃO NA 
Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME 

NÃO 
CONFORM E 

FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO SIM NÃO 

IdenƟficação 
do Ɵpo 

8. 

A empreitada de obras públicas, 
locação ou fornecimento de bens 
ou prestação de serviços pertence 
a um grupo de contratos que foram 
arƟficialmente fracionados? 

ArƟgo 16.º do DL 
n.º 197/99 
(Regime 
Realização 
Despesas 
Públicas) 

   

Juntar a  lista de 
contratos, com idênƟco 
objeto, adjudicados ao 
adjudicatário nos úlƟmos 
12 meses e respeƟvos 
montantes. 

       

9. 

No caso de prestações do mesmo 
Ɵpo (empreitada de obras públicas, 
locação ou fornecimento de bens 
ou prestações de serviços), 
susceơveis de consƟtuírem objeto 
de um único contrato, terem sido 
adjudicadas através de vários 
procedimentos, a escolha de cada 
um desses procedimentos 
respeitou o regime da “divisão em 
lotes”? 

ArƟgo 22.º    

No caso do fornecimento, 
obra ou serviço, consƟtuir 
um lote, juntar jusƟficação 
para essa divisão, bem 
como a idenƟficação dos 
contratos ou 
procedimentos em curso e 
respeƟvos valores. 

       

10. 

No caso de contratos de aquisição 
de serviços ou de aquisição ou 
locação de bens móveis de valor 
superior a 135.000,00€ e de 
contratos de empreitada de obras 
públicas de valor superior a 
500.000,00€, foi ponderada a 
divisão do procedimento em lotes 
e, no caso de se ter optado pela 

ArƟgo 46.º-A, n.º 2    Doc. comprovaƟvo        
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não divisão, a mesma encontra-se 
fundamentada? 

11. 

No caso de procedimento de 
ajuste direto ou de consulta 
prévia, foi respeitada a limitação 
quanto às enƟdades convidadas 
para apresentar proposta? 

ArƟgo 113.º, n.º 2    

Juntar a lista com os 
contratos adjudicados às 
enƟdades convidadas no 
presente procedimento 
no ano em que foi 
iniciado e nos 2 anos 
anteriores (com 
indicação do 
adjudicatário, do objeto 
do fornecimento, obra 
ou serviço, datas e valor 
dos contatos) 

       

 

FORMAÇÃO DO CONTRATO 
4. ANÁLISE DO PROCEDIMENTO 

PROCEDIMENTO 
VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 

(decorrente da informação disponibilizada pelo 
beneficiário) 

PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA DE 

Tramitação procedimental Base legal (CCP) SIM NÃO NA 
Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME 

NÃO 
CONFORM E 

FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO SIM NÃO 

IdenƟficação 
do Ɵpo 

12. 
Existe uma descrição suficiente do 
objeto do procedimento no 
caderno de encargos? 

ArƟgo 42.º    

Juntar o caderno de 
encargos, através de 
ficheiro PDF, ou 
indicar/autorizar o 
acesso on-line ao 
procedimento. 

       

13. 

O caderno de encargos do 
procedimento de formação de 
contrato de empreitada de obras 
públicas integrou os elementos 
indicados na lei? 

ArƟgo 43.º    

Juntar o caderno de 
encargos, através de 
ficheiro PDF, ou indicar/ 
autorizar o acesso on-
line ao procedimento. 

       

13.A. 

O caderno de encargos inclui uma 
cláusula referente aos 
trabalhadores afetos à concessão 
(para os contratos de concessão de 
obras públicas, serviços públicos e 
aquisição de serviços)? 

ArƟgo 42.º, n.º 13 
Redação dada 
pelo DL 78/2022 
(em vigor a parƟr 
de 02.12.2022) 

   Doc. comprovaƟvo        
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14. O caderno de encargos fixa o preço 
base? 

ArƟgo 47.º, n.º 1    Doc. comprovaƟvo        

15. 

O preço base respeita os limites de 
valor até aos quais pode ser 
uƟlizado o Ɵpo de procedimento 
em causa e os limites máximos de 
autorização de despesa, se 
aplicáveis? 

ArƟgo 47.º, n.º 4    Doc. comprovaƟvo (se 
aplicável)        

16. 
A fixação do preço base encontra-
se fundamentada? ArƟgo 47.º, n.º 3    

Juntar documento com a 
fundamentação do 
preço base 

       

17. 

No caso de se tratar de contrato de 
locação ou aquisição de bens 
móveis ou de aquisição de 
serviços, a fixação de um prazo de 
vigência contratual superior a 3 
anos foi devidamente 
fundamentada? 

ArƟgo 48.º    Doc. comprovaƟvo        

 

FORMAÇÃO DO CONTRATO 
4. ANÁLISE DO PROCEDIMENTO 

PROCEDIMENTO VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 
(decorrente da informação disponibilizada pelo beneficiário) PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA DE 

Tramitação procedimental Base legal (CCP) SIM NÃO NA 
Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME 

NÃO 
CONFORM E 

FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO SIM NÃO 

IdenƟficação 
do Ɵpo 

18. 

No caso de se tratar de um acordo- 
quadro, a fixação de um prazo de 
vigência superior a 4 anos foi 
devidamente fundamentada? 

ArƟgo 256.º, n.ºs 
2 e 3    Doc. comprovaƟvo        

19. 

Na ausência de definição no 
convite ou no programa do 
procedimento das situações em 
que o preço ou custo de uma 
proposta é considerado 
anormalmente baixo, a decisão do 
órgão competente para a decisão 
de contratar em fixar o preço 

ArƟgo 71.º, n.º 2    Doc. comprovaƟvo        
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anormalmente baixo encontra-se 
fundamentada (designadamente 
na decisão de contratar e ou na 
decisão de aprovação das peças 
procedimentais)? 

20. 

No caso de procedimento de ajuste 
direto, foi respeitada a limitação 
quanto às enƟdades convidadas 
para apresentar proposta? 

ArƟgo 113.º, n.º 2    

Juntar a lista de 
contratos, com idênƟco 
objeto, adjudicados ao 
adjudicatário no ano 
económico em curso e 
nos dois anos 
económicos anteriores e 
respeƟvos montantes. 

       

21. 

No caso de procedimento de 
consulta prévia simplificada, foi 
respeitada a limitação quanto às 
enƟdades convidadas para 
apresentar proposta? 

ArƟgo 12.º da Lei 
nº 30/2021, de 21 
de maio (Medidas 
Especiais de 
Contratação 
Pública) 

   

Juntar a lista com os 
contratos adjudicados 
às enƟdades convidadas 
no presente 
procedimento no ano 
em que foi iniciado e nos 
2 anos anteriores. 

       

 

FORMAÇÃO DO CONTRATO 
4. ANÁLISE DO PROCEDIMENTO 

PROCEDIMENTO 
VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 

(decorrente da informação disponibilizada pelo 
beneficiário) 

PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA DE 

Tramitação procedimental Base legal (CCP) SIM NÃO NA Evidências (informação/ 
documentos em anexo) 

OBSERV. CONFORME NÃO 
CONFORM E 

FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO 

SIM NÃO IdenƟficação 
do Ɵpo 

21.A. 

No caso de procedimento de 
consulta prévia simplificado, as 
enƟdades convidadas não se 
encontram especialmente 
relacionadas com enƟdades 
impedidas de convidar por força 
do n.º 1 do arƟgo 12.º da Lei n.º 
3072021, de 21 de maio? 

ArƟgo 113.º, n.º 6 
do CCP e arƟgo 
12.º, n.º 2 da Lei n.º 
30/2021, de 21 de 
maio  
(Medidas Especiais 
de Contratação 
Pública) 

   Doc. comprovaƟvo        

22. O procedimento foi publicitado? 
Concurso público: 
arƟgos 130.º e 
131.º 

   
Indicação da data do 
Anúncio/Convite e 
apresentação de cópia 
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Concurso público 
urgente: arƟgo 
157.º 
Concurso limitado 
por prévia 
qualificação: arƟgo 
167.º 
Procedimento de 
negociação: arƟgo 
197.º 
Diálogo 
concorrencial: 
arƟgo 208.º 

através de ficheiro PDF, 
ou indicar/autorizar o 
acesso on-line ao 
procedimento. 

23. 

O anúncio do concurso (e 
eventuais reƟficações) contém 
todos os elementos legalmente 
exigidos? 

Concurso público: 
arƟgos 130.º e 
131.º 
Concurso público 
urgente: arƟgo 
157.º 
Concurso limitado 
por prévia 
qualificação: arƟgo 
167.º 
Procedimento de 
negociação: arƟgo 
197.º 
Diálogo 
concorrencial: 
arƟgo 208.º 

   Cópia do 
anúncio/convite        

 

FORMAÇÃO DO CONTRATO 
4. ANÁLISE DO PROCEDIMENTO 

PROCEDIMENTO VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 
(decorrente da informação disponibilizada pelo beneficiário) PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA DE 

Tramitação procedimental Base legal (CCP) SIM NÃO NA 
Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME 

NÃO 
CONFORM E 

FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO SIM NÃO 

IdenƟficação 
do Ɵpo 

24. 
Foi respeitado o prazo mínimo para 
apresentação de propostas / 
candidaturas? 

Concurso público: 
arƟgos 135.º e 
136.º / Concurso 
público urgente: 
arƟgo 158.º / 

   Doc. comprovaƟvo        
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Concurso limitado 
por prévia 
qualificação: 
arƟgos 173.º e 
174.º / 
Procedimento de 
negociação: arƟgo 
198.º / Diálogo 
concorrencial: 
arƟgos 204.º, 
173.º e 174º 

25. 

A opção de ter sido estabelecido 
um prazo para apresentação de 
propostas ou de candidaturas 
inferior ao previsto na lei, 
encontra-se devidamente 
fundamentada? 

ArƟgos 135.º, n.º 
2, 136.º, n.º 3, 
174.º, n.º 2, e 
191.º, n.º 5 

   Doc. comprovaƟvo        

26. 

O critério de adjudicação, 
respeƟvos fatores e subfactores, 
encontram-se devidamente 
explicitados nas peças do 
procedimento? 

Consulta prévia: 
arƟgo 115.º, n.º 2, 
alínea b) / 
Concurso público 
ou concurso 
público urgente: 
arƟgo 132.º, n.º 1, 
alínea n) e 156.º, 
n.º 1 / Concurso 
limitado por 
prévia 
qualificação, 
procedimento de 
negociação e 
diálogo 
concorrencial: 
arƟgos 164.º, 
n.º1, alínea q), 
193.º e 204.º 

   

Apresentação do 
Caderno de Encargos / 
Programa de Concurso 
ou Convite, no caso do 
ajuste direto, através de 
ficheiro PDF, ou 
indicar/autorizar o 
acesso on-line ao 
procedimento 

       

 

FORMAÇÃO DO CONTRATO 
4. ANÁLISE DO PROCEDIMENTO 

PROCEDIMENTO VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA DE 
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(decorrente da informação disponibilizada pelo beneficiário) 

Tramitação procedimental Base legal (CCP) SIM NÃO NA 
Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME 

NÃO 
CONFORM E 

FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO SIM NÃO 

IdenƟficação 
do Ɵpo 

27. 

O critério de adjudicação, 
respeƟvos fatores e subfactores, 
são conformes com a legislação, 
comunitária / nacional, aplicável e 
foram os únicos aplicados em sede 
de apreciação das propostas? 

ArƟgos 74.º e 75.º    Doc. comprovaƟvo        

28. 

A capacidade técnica e/ou 
económica e/ou financeira dos 
concorrentes consta do critério de 
adjudicação e/ou foi considerada 
em sede de apreciação das 
propostas? 

ArƟgo 74.º, n.º 1 
(verificar qual o 
critério, e 
respeƟvos fatores 
e subfactores, 
quando aplicável) 

   

Apresentação das 
propostas dos 
concorrentes, dos 
relatórios inicial e final 
de apreciação de 
propostas através de 
ficheiro PDF, ou 
indicar/autorizar o 
acesso     on-line ao 
procedimento. 

       

29. 

O critério de adjudicação foi o da 
proposta economicamente mais 
vantajosa, implicando a 
ponderação de fatores e 
subfactores previamente fixados 
conforme legalmente esƟpulado? 

ArƟgo 74.º, n. º 2    Doc. comprovaƟvo        

30. 

No caso de o critério de 
adjudicação não incluir, como fator, 
o preço ou custo das propostas, 
essa opção encontra-se 
devidamente fundamentada 
(designadamente na decisão de 
contratar e ou na decisão de 
aprovação das peças 
procedimentais)? 

ArƟgo 74.º, n. º 2    Doc. comprovaƟvo        

31. 

No caso de os custos do ciclo terem 
sido submeƟdos à concorrência, o 
programa do procedimento ou 
convite indicam a metodologia que 
será uƟlizada para os calcular? 

ArƟgo 75.º, n. º 8    Doc. comprovaƟvo        
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FORMAÇÃO DO CONTRATO 
4. ANÁLISE DO PROCEDIMENTO 

PROCEDIMENTO VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 
(decorrente da informação disponibilizada pelo beneficiário) PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA DE 

Tramitação procedimental Base legal (CCP) SIM NÃO NA 
Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME 

NÃO 
CONFORM E 

FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO SIM NÃO 

IdenƟficação 
do Ɵpo 

32. 

Nas peças do procedimento 
existem referências 
discriminatórias (nomeadamente 
fabricante, marcas, patentes ou 
modelos, proveniência)? 

ArƟgo 49.º, n.º 8 e 
9 

   Doc. comprovaƟvo        

33. 

A enƟdade adjudicante 
disponibilizou eletronicamente as 
peças do procedimento (anúncio, 
programa do procedimento e 
caderno de encargos, e eventuais 
anexos) de forma completa, 
gratuita e livre? 

Concurso público: 
arƟgo 133.º 
Concurso limitado 
por prévia 
qualificação: 
arƟgos 133.º e 
162.º 
Procedimento de 
negociação: 
arƟgos 133.º, 
162.º e 193.º 
Diálogo 
concorrencial: 
arƟgos 133.º, 
162.º, 204.º e 
207.º 

   Doc. comprovaƟvo        

34. 

Caso a enƟdade adjudicante não o 
tenha feito por meios eletrónicos, 
as peças do procedimento 
(programa do procedimento e 
caderno de encargos, e eventuais 
anexos) foram disponibilizadas 
atempadamente aos interessados? 

Concurso público: 
arƟgo 133.º 
Concurso limitado 
por prévia 
qualificação: 
arƟgos 133.º e 
162.º 
Procedimento de 
negociação: 
arƟgos 133.º, 
162.º e 193.º 
Diálogo 

   Juntar evidência        



70 
 

concorrencial: 
arƟgos 133.º, 
162.º, 204.º e 
207.º 

35. 

Confirma que o procedimento foi 
tramitado através de plataforma 
eletrónica, sem prejuízo das 
exceções previstas no arƟgo 10.º 
da Lei nº 30/2021? 

ArƟgo 10.º da Lei 
nº 30/2021, de 21 
de maio (Medidas 
Especiais de 
Contratação 
Pública) 

   Juntar evidência        

 

FORMAÇÃO DO CONTRATO 
4. ANÁLISE DO PROCEDIMENTO 

PROCEDIMENTO 
VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 

(decorrente da informação disponibilizada pelo 
beneficiário) 

PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA DE 

Tramitação procedimental Base legal (CCP) SIM NÃO NA Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME NÃO 

CONFORM E 
FUNDAMENTO/ 

OBSERVAÇÃO SIM NÃO IdenƟficação 
do Ɵpo 

36. 
Foram pedidos esclarecimentos 
e/ou reƟficações das peças do 
procedimento? 

ArƟgos 50.º e 64.º    Em caso afirmaƟvo, 
juntar o documento.        

36.B. 

A proposta não respeita 
manifestamente o objeto do 
contrato a celebrar? O objeto do 
contrato é totalmente diferente do 
descrito no anúncio do concurso? 

ArƟgo 70.º, n.º 2, 
al. a) 
Redação dada 
pelo DL 78/2022 
(em 
vigor a parƟr de 
02.12.2022) 

   Em caso afirmaƟvo, 
juntar o documento.        

37. 

As propostas consideradas 
apresentam um preço 
anormalmente baixo ou preço 
total superior ao preço base? 

ArƟgos 71.º, 47.º 
e 70.º, n.º 2, 
alínea d) 

   Doc. comprovaƟvo        

38. 

Foram pedidos esclarecimentos ao 
concorrente que apresentou 
proposta com preço 
anormalmente baixo? 

ArƟgo 71.º, n.º 3 
e 70.º n.º 2, alínea 
e) 

   Em caso afirmaƟvo, 
juntar o documento.        

39. Foram consideradas propostas 
com preço superior ao preço base? 

ArƟgo 70.º, n.º 2, 
alínea d)    Doc. comprovaƟvo        

40. As propostas/candidaturas dos Ajuste direto:    Juntar propostas, bem        
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concorrentes/ candidatos foram 
avaliadas de forma transparente, 
baseando-se estrita e unicamente 
no critério de adjudicação? 

arƟgo 124.º 
Concurso público: 
arƟgos 146.º a 
148.º 
Concurso limitado 
por prévia 
qualificação e 
procedimento de 
negociação: 
arƟgos 186.º e 
193.º 
Diálogo 
concorrencial: 
arƟgos 204.º e 
212.º 

como relatórios 
inicial/preliminar e final 
de avaliação das 
propostas.  
Deve ser apresentado o 
relatório final de 
avaliação  das 
propostas/candidaturas 
para se aferir da 
transparência da 
deliberação do júri do 
procedimento. 

 

FORMAÇÃO DO CONTRATO 
4. ANÁLISE DO PROCEDIMENTO 

PROCEDIMENTO VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 
(decorrente da informação disponibilizada pelo beneficiário) PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA DE 

Tramitação procedimental Base legal (CCP) SIM NÃO NA Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME NÃO 

CONFORM E 
FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO SIM NÃO IdenƟficação 

do Ɵpo 

41. 

Foi realizada a audiência prévia dos 
concorrentes? 
Existe análise e decisão das 
eventuais reclamações 
apresentadas pelos concorrentes? 

Ajuste direto: art. 
123.º / Consulta 
prévia: art. 118.º, 
n.º 3, e 123.º / 
Concurso público: 
art. 147.º / 
Concurso limitado 
por previa 
qualificação: art. 
185.º / 
Procedimento por 
negociação: art.  
185.º e 193.º / 
Diálogo 
concorrencial: 
art.212.º, n.º 3. 

   

Apresentação dos 
documentos 
comprovaƟvos através 
de ficheiro PDF ou 
indicar/autorizar o 
acesso on-line ao 
procedimento. 

       

42. 
Existe uma decisão juridicamente 
válida (despacho/deliberação) de 
adjudicação? 

ArƟgo 73.º    
Apresentação do 
documento através de 
ficheiro PDF, ou 
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indicar/autorizar o 
acesso on-line ao 
procedimento. 
Indicação das respeƟvas 
datas. 

43. 

Foi realizada a noƟficação da 
decisão de adjudicação a todos os 
concorrentes (escolhido e 
preteridos)? 

ArƟgo 77.º    

Apresentação do 
documento através de 
ficheiro PDF, ou 
indicar/autorizar o 
acesso on-line ao 
procedimento. 

       

44. 

O adjudicatário prestou a qualquer 
ơtulo, direta ou indiretamente 
assessoria ou apoio técnico, na 
preparação e elaboração das peças 
do procedimento? 

ArƟgo 55.º, n.º 1, 
alínea i)    Doc. comprovaƟvo        

45. 

Em caso afirmaƟvo, tal situação 
conferiu uma situação de 
vantagem à enƟdade adjudicatária, 
falseando as condições normais de 
concorrência? 

ArƟgo 55.º, n.º 1, 
alínea i)    Doc. comprovaƟvo (se 

aplicável)        

 

4. ANÁLISE DO PROCEDIMENTO 

PROCEDIMENTO VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 
(decorrente da informação disponibilizada pelo beneficiário) PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA DE 

Tramitação procedimental Base legal (CCP) SIM NÃO NA Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME NÃO 

CONFORM E 
FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO SIM NÃO IdenƟficação 

do Ɵpo 

46. Foi publicado o anúncio de 
adjudicação? (quando aplicável?) 

ArƟgo 78.º    

Apresentação do 
documento através de 
ficheiro PDF, ou 
indicar/autorizar o 
acesso on-line ao 
procedimento. 

       

47. Foram apresentados os 
documentos de habilitação? 

ArƟgos 81.º a 86.º    Juntar evidências        

48. Foi prestada caução para garanƟa 
do contrato (quando exigida)? 

ArƟgos 88.º a 91.º    

Apresentação do 
documento através de 
ficheiro PDF, ou 
indicar/autorizar o 
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acesso on-line ao 
procedimento. 

49. 
Foi celebrado contrato escrito 
(quando exigido ou não 
dispensado)? 

ArƟgos 94.º e 95.º    

Juntar cópia do Contrato 
através de ficheiro PDF, 
ou indicar/autorizar o 
acesso on-line ao 
procedimento. 
Confirmar se foi 
celebrado contrato 
escrito. Caso o contrato 
não tenha sido reduzido 
a escrito, referir se se 
trata de um 
incumprimento da lei ou 
de um caso de não 
exigência ou de dispensa 
do mesmo. 

       

50. 

A celebração do contrato foi 
publicitada no portal da internet 
dedicado aos contratos públicos 
(www.base.gov.pt), através de 
ficha conforme o respeƟvo modelo 
constante do anexo III do CCP? 
(quando aplicável) 

ArƟgo 127.º e 
465.º    

Apresentação do 
documento ou indicar 
link de acesso. Importa 
ter em consideração 
que, no caso de ajuste 
direto e consulta prévia, 
a publicitação consƟtui 
condição de eficácia do 
respeƟvo contrato, 
independentemente da 
sua redução ou não a 
escrito, nomeadamente 
para efeitos de 
quaisquer pagamentos. 

       

 

FORMAÇÃO DO CONTRATO 
4. ANÁLISE DO PROCEDIMENTO 

PROCEDIMENTO 
VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 

(decorrente da informação disponibilizada pelo 
beneficiário) 

PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA DE 

Tramitação procedimental Base legal (CCP) SIM NÃO NA Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME NÃO 

CONFORM E 
FUNDAMENTO/ 

OBSERVAÇÃO SIM NÃO IdenƟficação 
do Ɵpo 

51. O contrato foi objeto de 
fiscalização prévia (visto ou 

ArƟgos 46.º a 
48.º, 83.º e 85.º 

   Juntar cópia do VTC 
através de ficheiro PDF,        
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declaração de conformidade) pelo 
Tribunal de Contas 

(Lei de 
Organização e 
Processo do 
Tribunal de 
Contas) 

ou indicar/autorizar o 
acesso on-line ao 
procedimento. 

52. 

O contrato foi remeƟdo 
eletronicamente ao Tribunal de 
Contas para efeitos de fiscalização 
concomitante no prazo de 10 dias? 

ArƟgo 17.º n.º 2 
da Lei nº 30/2021, 
de 21 de maio 
(Medidas 
Especiais de 
Contratação 
Pública) 

   Juntar evidência.        

53. 

O procedimento foi objeto de 
reclamação administraƟva ou de 
ação judicial/contencioso pré 
contratual? 

    

Juntar a documentação 
disponível, incluindo 
peças administraƟvas 
e/ou processuais e 
decisões/ sentenças/ 
Acórdãos. 

       

53.A. 
Os contratos celebrados foram 
eletronicamente remeƟdos ao 
IMPIC? 

ArƟgo 19.º, n.º 7 
Redação dada 
pelo DL 78/2022 
(em 
vigor a parƟr de 
02.12.2022) 

   Juntar evidências        

 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5. ANÁLISE DO CONTRATO 

CONTRATO 
VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 

(decorrente da informação disponibilizada pelo beneficiário/ 
Verificação face ao adotado e à lei) 

PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA DE 

Execução do Contrato Base legal (CCP) SIM NÃO NA 
Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME 

NÃO 
CONFORM E 

FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO SIM NÃO 

IdenƟficação 
do Ɵpo 

54. 

Foi elaborado o respeƟvo auto de 
consignação (data; respeitou o 
prazo legalmente estabelecido?) 
(empreitada de obras públicas) 

ArƟgos 355.º a 
360.º 

   

Apresentação do 
documento através de 
ficheiro PDF, ou indicar/ 
autorizar o acesso on-
line ao procedimento. 

       

55. 
Foram efetuados ajustamentos 
(erros ou omissões) ao objeto do 
contrato dentro dos prazos 

ArƟgos 378.º n.º 3 
e 4    

Apresentação do 
documento através de 
ficheiro PDF. 
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fixados? 
 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5. ANÁLISE DO CONTRATO 

CONTRATO 
VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 

(decorrente da informação disponibilizada pelo beneficiário/ 
Verificação face ao adotado e à lei) 

PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA DE 

Execução do Contrato Base legal (CCP) SIM NÃO NA Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME NÃO 

CONFORM E 
FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO SIM NÃO IdenƟficação 

do Ɵpo 

56. 
Os erros ou as omissões foram 
considerados trabalhos 
complementares? 

ArƟgo 370.º, n.º 2    

Em caso afirmaƟvo, a 
análise dos mesmos 
deverá ser efetuada à 
luz dos disposiƟvos 
legais aplicáveis aos 
trabalhos 
complementares. 

       

57. 

Os ajustamentos efetuados 
reduzem o objeto do contrato e, 
neste senƟdo, foi o valor do 
mesmo alterado em 
conformidade? 

ArƟgo 379.º    

Em caso afirmaƟvo, 
apresentação do 
documento com decisão 
e aditamento através de 
ficheiro pdf 

       

58. 
As alterações ao contrato inicial 
respeitam a aspetos essenciais do 
mesmo? 

ArƟgos 370.º, 
378.º e 379.º    

Essencialidade da 
alteração introduzida 
num contrato em 
execução terá que ser 
averiguada 
casuisƟcamente, em 
função do objeto desse 
contrato e dos 
elementos da 
contratação sem os 
quais, previsivelmente, 
as propostas 
apresentadas no 
procedimento de 
formação do contrato 
seriam 
substancialmente 
diferentes. 

       

59. Foram celebrados contratos ArƟgos 370.º    Apresentação do        
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adicionais por ajuste direto, 
encontrando-se os respeƟvos 
trabalhos / serviços previstos no 
contrato inicial e / ou nas 
respeƟvas peças do procedimento, 
nomeadamente no programa do 
procedimento ou caderno de 
encargos? 

documento através de 
ficheiro PDF, ou indicar/ 
autorizar o acesso on-
line ao procedimento 

 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5. ANÁLISE DO CONTRATO 

CONTRATO 
VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 

(decorrente da informação disponibilizada pelo beneficiário/ 
Verificação face ao adotado e à lei) 

PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA 
DE 

Execução do Contrato Base legal (CCP) SIM NÃO NA 
Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME 

NÃO 
CONFORM E 

FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO SIM NÃO 

IdenƟficação 
do Ɵpo 

60. 

São trabalhos / serviços 
complementares cuja espécie ou 
quanƟdade não consta do projeto 
inicialmente adjudicado e/ou do 
contrato inicial celebrado? 

ArƟgo 370.º, 
373.º e 454.º    

Só se não Ɵverem sido incluídos 
ou previstos no contrato inicial 
é que são trabalhos / serviços 
complementares face aos 
previstos no contrato inicial e 
deve tratar-se de executar algo 
que não foi projetado ou 
contratado, mas que é 
indispensável para a execução 
da obra / dos serviços descritos 
no projeto ou no contrato. 

       

61. 

São trabalhos complementares 
que se desƟnam à realização da 
empreitada inicialmente 
adjudicada / dos serviços 
descritos no projeto ou no 
contrato inicial? 

ArƟgos 370.º e 
454.º    

Para que se possa responder 
afirmaƟvamente à questão, 
importa concluir que os 
trabalhos/serviços 
complementares não podem ou 
não devem ser objeto de uma 
empreitada / prestação de 
serviços autónoma, pois sem os 
mesmos o resultado do objeto 
do projeto e contrato iniciais 
não realizaria o fim a que se 
propõe, ou não realizaria de 
modo saƟsfatório o objeƟvo de 
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interesse público que se 
pretende realizar. De salientar 
que os trabalhos só se 
desƟnam à realização da 
mesma empreitada se puder 
dizer-se que, sob o ponto de 
vista lógico, técnico e funcional, 
deveriam dela fazer parte 
desde o início, o que só não 
sucedeu por circunstâncias 
imprevistas mas ligadas ao 
processo de elaboração do 
projeto, ou mesmo à melhor 
forma de conceber e realizar o 
interesse público subjacente à 
obra. De igual modo, no que 
concerne a prestação de 
serviços. 

 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5. ANÁLISE DO CONTRATO 

CONTRATO 
VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 

(decorrente da informação disponibilizada pelo 
beneficiário/ Verificação face ao adotado e à lei) 

PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA DE 

Execução do Contrato Base legal (CCP) SIM NÃO NA 
Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME 

NÃO 
CONFORM E 

FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO SIM NÃO 

IdenƟficação 
do Ɵpo 

62. 

São trabalhos/serviços 
complementares cuja mudança do 
cocontratantes: 
- Não possa ser efetuada por 
razões técnicas, designadamente 
em função da necessidade de 
assegurar a permutabilidade ou 
interoperabilidade com 
equipamentos, serviços ou 
instalações existentes? 
e 
- Provoque um aumento 
considerável de custos para o dono 

ArƟgos 370.º e 
454.º    

Apresentação do 
documento jusƟficaƟvo 
e da decisão / 
Deliberação. 
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da obra? 

63. 

Os trabalhos / serviços 
complementares foram 
adjudicados ao mesmo 
adjudicatário da empreitada inicial 
/ dos serviços iniciais? 

ArƟgos 370.º e 
454.º 

   

Apresentação do 
documento jusƟficaƟvo 
e da decisão / 
Deliberação. 

       

63.A. 

Os trabalhos complementares não 
estão previstos no contrato e a sua 
realização revela-se necessária 
para a sua execução? 

ArƟgo 370.º, n.º 1 
Redação dada 
pelo DL 78/2022 
(em vigor a parƟr 
de 02.12.2022) 

   

Apresentação do 
documento jusƟficaƟvo 
e da 
decisão/deliberação. 

       

64. 

Os trabalhos / serviços 
complementares não podiam 
técnica ou economicamente ser 
separados do contrato inicial sem 
inconvenientes graves para o dono 
da obra/contraente público? 
Ou 
Embora separáveis do contrato 
inicial, os trabalhos / serviços são 
estritamente necessários à 
conclusão da obra ou do objeto do 
contrato? 

ArƟgos 370.º e 
454.º    Apresentação do 

documento jusƟficaƟvo.        

 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5. ANÁLISE DO CONTRATO 

CONTRATO 
VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 

(decorrente da informação disponibilizada pelo beneficiário/ 
Verificação face ao adotado e à lei) 

PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ IRREGULARIDA 
DE 

Execução do Contrato Base legal (CCP) SIM NÃO NA 
Evidências (informação/ 
documentos em anexo) OBSERV. CONFORME 

NÃO 
CONFORM E 

FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO SIM NÃO 

IdenƟficação 
do Ɵpo 

65. 

O valor acumulado dos contratos 
relaƟvos a trabalhos 
complementares é igual ou inferior 
ao limite percentual legalmente 
estabelecido face ao valor do 
contrato inicial? 
Ou 

ArƟgos 370.º e 
454.º    

O dono da obra/ contraente 
público não pode, em caso 
algum, autorizar a 
realização de trabalhos / 
serviços complementares 
caso o valor acumulado dos 
mencionados trabalhos / 
serviços durante a execução 

       



79 
 

O valor acumulado dos contratos 
relaƟvos a serviços 
complementares é igual ou inferior 
ao limite percentual legalmente 
estabelecido face ao valor do 
contrato inicial? 

de uma empreitada de 
obras públicas / prestação 
de serviços exceda, face ao 
valor do contrato inicial, o 
limite percentual 
legalmente fixado. 

66. 

Houve revisão de preços de acordo 
com o legalmente estabelecido ou 
com a respeƟva cláusula contratual 
– empreitada de obras públicas? 

ArƟgo 300.º    
Apresentação do 
documento jusƟficaƟvo.        

67. 

Foram autorizadas prorrogações 
do prazo empreitada de obras 
públicas/ prestação de serviços e 
locação ou fornecimento de bens? 

ArƟgos 365.º a 
369.º, 373.º n.º1, 
374.º e 403. 

   
Apresentação do 
documento jusƟficaƟvo e da 
decisão / deliberação 

       

68. 

O valor acumulado dos trabalhos 
complementares / serviços 
complementares situa-se dentro 
do limite legalmente permiƟdo? 
Trabalhos/serviços 
complementares a mais e a menos: 
(*) O valor total dos trabalhos/serviços 
complementares e a menos 
contratados deve ser decomposto e 
para cada parcela, correspondente a 
cada Ɵpo de trabalho/serviços, devem 
ser verificadas as condições factuais e 
técnicas que conduziram à necessidade 
da respeƟva contratação. 

ArƟgos 370.º, n.º 
2, alínea a), e n.º 
4) (trabalhos 
complementares); 
 
ArƟgo 454.º 

   

Apresentação do 
documento jusƟficaƟvo. 
Caso existam trabalhos 
previstos no contrato que 
foram suprimidos da 
empreitada, o seu valor 
deve ser deduzido ao valor 
inicial da adjudicação. Só 
depois de “corrigido” tal 
valor inicial é que se deve 
apurar se o montante dos 
“trabalhos 
complementares” excede ou 
não o limite legalmente 
estabelecido consoante o 
Ɵpo de contrato e a 
legislação aplicável. 

       

 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5. ANÁLISE DO CONTRATO 

CONTRATO 
VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE 

(decorrente da informação disponibilizada pelo 
beneficiário/ Verificação face ao adotado e à lei) 

PARECER DE CONTROLO ANOMALIA/ 68.4. DE 

Execução do Contrato Base legal (CCP) SIM NÃO NA 
Evidências (informação/ 
documentos em anexo) 

OBSERV. CONFORME 
NÃO 

CONFORM E 
FUNDAMENTO/ 
OBSERVAÇÃO 

SIM NÃO 
IdenƟficação 

do Ɵpo 



80 
 

68.1. Valor inicial do contrato:     €__________,______          

68.2. Valor total dos trabalhos / serviços 
complementares (*) 

    €__________,______        

68.3. Valor total dos trabalhos / serviços 
a menos (*) 

    €__________,______        

68.4. 

Valor percentual dos 
trabalhos / serviços 
complementares face ao valor 
inicial do contrato. 

    __________%        

68.5. 
Valor percentual dos trabalhos / 
serviços a menos face ao valor 
inicial do contrato. 

    __________%        

69. 

As medições dos trabalhos 
executados ocorreram nos termos 
da lei e foram elaborados os 
respeƟvos autos? 

ArƟgos 387.º e 
388.º    

Apresentação do 
documento jusƟficaƟvo 
e da decisão / 
Deliberação. 

       

70. 

A receção provisória da obra 
ocorreu nos termos legais, foi 
realizada a vistoria e elaborado o 
respeƟvo auto? 

ArƟgo 394.º    

Apresentação do 
documento jusƟficaƟvo 
e da decisão / 
deliberação 

       

71. 

Foi elaborada a conta final de 
empreitada dentro do prazo fixado 
e nos termos legalmente 
estabelecidos? 

ArƟgos 399.º a 
401.º    

Apresentação do 
documento jusƟficaƟvo 
e da decisão/ 
deliberação 

       

72. 

A receção definiƟva da obra 
ocorreu nos termos legais, foi 
realizada a vistoria e elaborado o 
respeƟvo auto? 
(caso seja aplicável) 

ArƟgo 398.º    

Apresentação do 
documento jusƟficaƟvo 
e da 
decisão/deliberação. 
(caso seja aplicável) 

       

 

Anexos 
 
(evidências documentais) 

 

 
Análise  
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Conclusões 
 

 
 

 

Recomendações 
 
 

 

 

Medidas PrevenƟvas e/ou 
CorreƟvas 
 

 
 

 

Acompanhamento  
(follow up a recomendações e/ou a 
medidas) 

 

 

 
Responsáveis 
(no caso de o preenchimento ser da 
responsabilidade do Beneficiário) 

 

Técnico(s) responsável/(eis)  
 

Coordenador  
 

 


